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   MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

  Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410  
       CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100 

 
 

 

1º TERMO ADITIVO – REAJUSTE - AO TERMO DE FOMENTO Nº008/2022 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E A APMF DA ESCOLA MUNICIPAL 
TEOTÔNIO VILELA. 
 
O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa nº 01, 
centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 3.993.368-
3 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 588.875.719-53, residente e domiciliado na Rua 
Capitão Antonio Joaquim de Camargo nº 1110, apto 02, centro, nesta cidade de 
Laranjeiras do Sul, doravante denominado de MUNICÍPIO, e a APMF DA ESCOLA 
MUNICIPAL TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 81.274.193/0001-70, com sede na Rua Presidente Moraes, bairro Presidente 
Vargas, nesta cidade de Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representada por sua 
Presidente o Sra. MÁRCIA SCHON, portador da cédula de identidade RG de nº 
5.853.675-0  e inscrito no CPF sob o nº 836.493.609-34, residente e domiciliado na Rua 
São Paulo nº 1200, centro, Laranjeiras do Sul, doravante denominado apenas de APMF, 
resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO DE REAJUSTE. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REAJUSTE  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Rubrica 

Descrição 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
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 TERMO DE FOMENTO Nº 008/2022 

1º ADITIVO DE VALOR, PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
 
 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL E APMF DA ESCOLA MUNICIPAL TEOTÔNIO 
VILELA. 
 
O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa nº 01, centro, Laranjeiras do 
Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA 
SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 3.993.368-3 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 
588.875.719-53, residente e domiciliado na Rua Capitão Antonio Joaquim de Camargo nº 1110, apto 
02, centro, nesta cidade de Laranjeiras do Sul, doravante denominado de MUNICÍPIO, e a APMF 
DA ESCOLA MUNICIPAL TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº 81.274.193/0001-70, com sede na Rua Prudente de Morais – s/ nº,bairro Presidente 
Vargas, nesta cidade de Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representada por seu Presidente Sra. 
MÁRCIA SCHON, portador da cédula de identidade RG de nº 5.853.675-0 SSP/PR  e inscrito no 
CPF sob o nº 836.493.609-34, residente e domiciliado na Rua São Paulo nº 1200,  município de 
Laranjeiras do Sul, doravante denominado apenas de APMF, resolvem celebrar em 28 de dezembro 
de 2023, o  1º Aditivo de Valor, Prazo de Execução e Vigência,  referente ao Termo de Fomento 
nº 008/2022, com fundamento na Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e Decreto Municipal nº 
047/2017 de 21 de junho de 2017, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  O objeto do presente Termo de Fomento,  visa a cessão do uso do referido ginásio de esportes nos 
períodos em que o mesmo não estiver sendo utilizado pela Escola Municipal e também o repasse de 
R$ 2.635,00 (dois mil, seiscentos e trinta e cinco reais) mensais para a APMF da Escola Municipal 
Teotônio Vilela, que será uma ajuda de custo para a promoção da gestão e organização da utilização 
do Ginásio da Escola. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO 
Visa promover a prática de atividades esportivas no ginásio da Escola Municipal Teotônio Vilela, 
nos horários não letivos, buscando proporcionar aos moradores do bairro Presidente Vargas, a 
utilização das  dependências do referido ginásio, para quem tiver interesse em praticar atividades 
esportivas. Tendo em vista que a APMF é uma entidade privada sem fins lucrativos, qua não cobra 
mensalidades e não remunera seus diretores e conselheiros, a fim de proporcionar mais segurança e 
conforto aos usuários do ginásio, bem como zelar pelo patrimônio público. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DE VALORES 
Este Aditivo de Valores, conforme Plano de Trabalho, contempla o repasse de recursos financeiros 
no valor de R$ 2.635,00 (dois mil, seiscentos e trinta e cinco reais) mensais, totalizando R$ 28.985,00 
(vinte e oito mil, novecentos e oitenta e cinco reais), conforme detalhado no Cronograma de 
Desembolso do Plano de Trabalho apresentado. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
O Presente Termo de Fomento teve início em 29 de dezembro de 2022, e seu término estendido 
para o prazo de execução em 30/11/2024 e prazo de vigência para 30/12/2024. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS 
Ficam inalteradas as demais cláusulas do Termo de Fomento nº 008/2022. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
 As partes elegem o foro da comarca de Laranjeiras do Sul para dirimir dúvidas decorrentes da 
parceria, desde logo estabelecendo obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com 
o órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura do Município. 
E por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente ADITIVO, em duas vias de igual teor 
e forma e para os mesmos fins de direito, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 
 

Laranjeiras do Sul, 28 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 

APMF DA ESCOLA MUNICIPAL TEOTÔNIO VILELA 
MARCIA SCHON 
Presidente da APMF 

 
 
 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 
 
 
 
DEOCLÉCIO DE NEZ                                                                GILSON FERREIRA CELLA 
CPF: 502.534.179-53                                                                   CPF: 581.368.519-72 
 
 
 
CLÁUSULA QU 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2023 

1º TERMO ADITIVO – PRAZO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA 
INTERNA DA RODOVIÁRIA MUNICIPAL. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: MESQUITA ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.763.926/0001-00, 
situada a Av. Deputado Ivan Ferreira do Amaral, n° 173, São Francisco, Laranjeiras do Sul-PR, CEP 
85.303- 000, neste ato representada pelo Sr. EVERSON MESQUITA, brasileiro, empresário, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 597.977.209-00 e portador da cédula de identidade nº 1.524.493-3-SSP/PR. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 
DATA DA ASSINATURA: 08 de dezembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023 

TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2023 

1º TERMO ADITIVO – PRAZO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DA CAPELA MORTUÁRIA DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: BSK CONSTRUÇÃO CIVIL E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
27.389.868/0001-81, situada a Av. Santos Dumont, n° 5366, Centro, Laranjeiras do Sul-PR, CEP 
85.301-040, neste ato representada pelo Sr. HELIO BADZINSKI, brasileiro, empresário,  inscrito no 
CPF/MF sob o nº 904.132.379-15, e portador da cédula de identidade nº 6.257.179-4-SSP/PR. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de dezembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 016/2023 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2022 

2º TERMO ADITIVO – PRAZO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES EM RUAS DO MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL – LOTE 01. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LOCALAR - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 02.527.103/0001-30, situada a 
Quinze de Novembro, nº 2448, Centro, Laranjeiras do Sul-PR, neste ato representada pelo Sr. 
ARNALDO CHRUSCINSKI, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 541.548.399-
34 e portador da cédula de identidade nº 1.524.479-8-SSP/PR. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 018/2023 

CONCORRÊNCIA Nº 005/2022 

2º TERMO ADITIVO – PRAZO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES EM RUAS DO MUNICÍPIO DE 
LARANJEIRAS DO SUL – LOTE 03. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-
SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LOCALAR - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 02.527.103/0001-30, situada a 
Quinze de Novembro, nº 2448, Centro, Laranjeiras do Sul-PR, neste ato representada pelo Sr. 
ARNALDO CHRUSCINSKI, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 541.548.399-
34 e portador da cédula de identidade nº 1.524.479-8-SSP/PR. 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de dezembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 124/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 141/2021 

3º TERMO ADITIVO – PRAZO E VALOR 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO DA 
PISCINA DO CENTRO DA JUVENTUDE AURÉLIO ROMANCINI NETO. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LARECON PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.311.429/0001-53, situada a Rua Capitão Felix Fleury, nº 1489, Centro, Laranjeiras do Sul-
PR, CEP 85.301-210, neste ato representada pelo Sr. ELI ANTONIO PERUSSULO, brasileiro, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 575.233.479-91, e portador da cédula de identidade 
nº 4.586.008-6-SSP/PR. 
 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 
VALOR ADITIVO: R$ 20.320,80 (vinte mil, trezentos e vinte reais e oitenta centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 14 de dezembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 124/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 141/2021 

4º TERMO ADITIVO – REAJUSTE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO DA 
PISCINA DO CENTRO DA JUVENTUDE AURÉLIO ROMANCINI NETO. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, 
Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: LARECON PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.311.429/0001-53, situada a Rua Capitão Felix Fleury, nº 1489, Centro, Laranjeiras do Sul-
PR, CEP 85.301-210, neste ato representada pelo Sr. ELI ANTONIO PERUSSULO, brasileiro, 
empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 575.233.479-91, e portador da cédula de identidade 
nº 4.586.008-6-SSP/PR. 
 
PERCENTUAL DE REAJUSTE: 3,85%. 
VALOR ADITIVO: R$ 782,28 (setecentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 18 de dezembro de 2023. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
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DECRETO Nº 244, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer     
o enquadramento dos bens de consumo 
adquiridos para suprir as demandas das 
estruturas da administração pública municipal 
nas categorias de qualidade comum e de luxo.

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica regulamentada, nos termos do presente Decreto, a aplicação da Lei Federal 
nº 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública municipal de Nova Laranjeiras/PR, a qual 
dispõe sobre as licitações e contratos administrativos.

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º. A licitação se desenvolverá em duas fases, uma interna e outra externa.

Art. 3º. A fase interna da licitação será de responsabilidade da Secretaria ou órgão
requisitante até o momento da apresentação do pedido de contratação ao Agente de Contratação, 
instruído com os documentos exigidos para formalização do processo administrativo.

§ 1º. O Controle Interno poderá fixar os documentos exigidos para formalização do 
pedido de contratação a serem apresentados pela Secretaria requisitante ao Agente de 
Contratação.

§ 2º São documentos cuja padronização poderá ser feita pelo Controle Interno:

I – Documento de Formalização de Demanda (DFD);

II – Estudo Técnico Preliminar (ETP);

III – Mapa de Riscos (MP)

IV – Termo de Referência (TR) para compras e serviços;

V – Projeto Básico (para obras e serviços de engenharia);

§ 3º O projeto básico para obras e serviços de engenharia poderá ser substituído por 
outros que sejam elaborados por profissional engenheiro ou equivalente, mediante competente 
ART – Anotação de Responsabilidade Técnica ou equivalente, observando os elementos 
mínimos exigidos no modelo padrão que trata o inciso V do §2º deste artigo.
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Capítulo II

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 4º. A licitação será conduzida por agente de contratação, designado pelo Chefe do 
Poder para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 
a homologação.

§ 1º – Poderão ser designados tantos agentes de contratação quanto forem
necessários ao bom andamento do serviço, inclusive sendo designados para responderem pelas 
contratações de forma setorizada por tipo ou natureza de objeto.

§ 2º – O agente de contratação nos processos de pregão será designado como
pregoeiro.

§ 3º – O agente de contratação nos processos de leilão será designado como
leiloeiro.

Art. 5º. Ao Agente de Contratação, ou, se houver, à Comissão de
Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o
recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a 
sua homologação.

§ 1º A Comissão de Contratação, quando constituída, conduzirá o Diálogo Competitivo 
e todos os processos licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares, cabendo-lhe, no que
couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes.
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§ 2º Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos processos de contratação direta, a 
partir de elementos e subsídios que requerer das Secretarias requisitantes ou por atuação própria.

§ 3º O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que
considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno para o desempenho das suas funções.

§ 4º O Agente de Contratação será auxiliado por equipe de apoio, a qual exercerá a 
coordenação e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe.

§ 5º O Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão de
Contratação que será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 
houver sido tomada a decisão.

§ 6º A substituição do Agente de Contratação pela Comissão de Contratação
ocorrerá somente nos casos de licitação que envolva bens ou serviços especiais, sendo esses 
considerados aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não podem ser 
descritos como bens e serviços comuns e que se exige a justificativa prévia do
contratante para sua aquisição ou contratação, e no procedimento de manifestação de interesse 
(PMI).

§ 7º São bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.

Capítulo III

DO FISCAL DO CONTRATO

Art. 6º. Para atuar como Fiscal de contratos deverá ser observado:

I – designação do fiscal do contrato será feita mediante portaria do Prefeito e
recairá sobre servidor efetivo;

II - a designação de agentes públicos deve considerar, sempre que possível, a sua 
formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

III - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

IV - a designação considerará o comprometimento concomitante do agente com outros 
serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fiscalização contratual.

§ 1º O Fiscal de contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos, de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais ao desempenho de suas 
atribuições, sempre que entender necessário.
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§ 2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
restringir-se-á à questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal de contratos, 
que as encaminhará para parecer do órgão de assessoramento jurídico ou da controladoria 
interna.

§ 3º. No âmbito da respectiva Secretaria ou órgão, a cargo do setor de licitações que 
trata o artigo 4º, § 4º, I, deste Regulamento, abrir processo administrativo para registro de todas 
as ocorrências durante a execução do contrato, juntando-se aos respectivos autos do processo os 
documentos de fiscalização, necessariamente cópia do contrato e da portaria de designação, 
relatórios periódicos estabelecidos por atos normativos do Controle Interno, bem como as 
notificações encaminhadas ao contratante para regularização das pendências ou irregularidades 
constatadas pela fiscalização.

Capítulo IV

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 7º. Será elaborado Plano de Contratações Anual (PCA), com o objetivo de
racionalizar as contratações das respectivas Secretarias e demais órgãos e entidades da
Administração Municipal, a fim de garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e 
subsidiar a elaboração das leis orçamentárias.

Art. 8º. O Plano de Contratações Anual (PCA) será elaborado no âmbito de cada
Secretaria e no âmbito de cada órgão, pelos seus dirigentes, e será enviado para unificação e 
consolidação junto à Secretaria de Governo.

Capítulo V

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Art. 9º. Em todas as licitações a Secretaria ou órgão requisitante da compra ou
contratação deverá elaborar Estudo Técnico Preliminar (ETP), exceto nos casos previstos neste 
regulamento.

Parágrafo único. O Estudo Técnico Preliminar será elaborado em conformidade com o 
modelo padrão definido pelo Poder Executivo.

Art. 10. O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico os quais serão 
elaborados apenas caso se conclua pela viabilidade da contratação que se pretende.

Art. 11. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se
enquadrem nos limites trata § 2º do art. 95 da Lei nº 14.133/2021;

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75 da Lei nº
14.133/2021, em caso de estado de guerra ou casos de emergência ou de calamidade pública;

III - Contratação de licitantes remanescentes ou de remanescente de obra,
conforme previsão dos §§ 2º a 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021;
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IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a
serviços contínuos;

V – Aquisição de licenciamento temporária de uso de softwares para gestão
pública municipal, por período não superior a doze meses, renováveis ou não, quando a
descrição do software possa ser executada mediante especificações técnicas padronizadas e 
usuais no mercado, e que possam ser objetivamente definidas em termo de referência ou projeto 
básico;

VI - Nos demais casos de contratação direta por inexigibilidade e de dispensa de
licitação, caberá ao Prefeito a decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como 
a decisão acerca da dispensa de análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo.

Art. 12. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público (elemento obrigatório);

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação e, se necessário, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V – se possível, levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI – estimativa do valor da contratação e, se possível, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

Parágrafo único. São elementos obrigatórios os constantes dos incisos I, IV, VI, VIII e 
XIII, os demais podem ser dispensados mediante a devida justificativa.

Capítulo VI

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 13. A Secretaria de Compras e Licitações elaborará catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, que poderá ser utilizado em licitações cujo critério 
de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e 
os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos 
respectivos objetos.

§ 1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, serão 
adotados eventuais catálogos ou meios atualmente utilizados.

§ 2º Deverá ser justificado, por escrito e anexado ao respectivo processo licitatório pelo 
Agente de Contratação os motivos da não utilização do catálogo eletrônico de padronização ou 
dos modelos de minutas de editais, termos de referência, contratos e outros documentos 
aprovados pela Procuradoria do Município e Controle Interno ou as minutas disponibilizadas 
pelo Governo Federal.

Capítulo VII

DOS ARTIGOS DE LUXO

Art. 14. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão 
ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se 
destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a
escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o 
melhor preço.

Art. 15. São considerados artigos de luxo os que se revelarem, sob os aspectos de
qualidade e preço, superiores ao necessário para a execução do objeto e satisfação das
necessidades da Administração Municipal e que sejam identificados por meio de características 
de ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte.

Capítulo VIII

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 16. Para as licitações deverá ser realizada pesquisa de preços pela Secretaria
requisitante devendo ser observados os parâmetros previstos na Lei nº 14.133/2022 e conforme 
o presente regulamento.
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Art. 17. No processo licitatório e nas contratações diretas, para aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, o valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver disponível;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal ou
através de pesquisa em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenham a data e hora de acesso, podendo referida consulta e os dados de acesso ser
certificada pelo servidor responsável pela consulta e elaboração da pesquisa de preços;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou sistema notas Paraná do 
Governo estadual, conforme pesquisa certificada pelo servidor responsável com indicação de 
dia e horária do acesso;

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.

Art. 18. No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de obras e 
serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas 
Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da 
utilização de parâmetros na seguinte ordem:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de 
infraestrutura de transportes ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal, ou 
através de pesquisas em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e a hora de acesso, podendo referida consulta e os dados de acesso ser 
certificado pelo servidor responsável pela consulta e elaboração da pesquisa de preços;

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de
regulamento a ser editado pelo Governo Federal;
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V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital;

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.

§ 1º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os 
regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será 
calculado nos termos deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, 
e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em 
orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I do caput deste artigo, 
devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada 
baseada em outras contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não 
suficientemente detalhadas no anteprojeto.

§ 2º Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no
orçamento que compuser suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de
detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo.

§ 3º Metodologia paramétrica é aquele que se vale de custo por metro quadrado
(R$/m2) através de uma analogia com custo praticado em uma obra similar, aplicada quando o 
projeto se contra em estágio mais avançado, contudo sem os elementos exigidos em um projeto 
básico.

§ 4º Metodologia expedita, também denominada de avaliação de ordem de
grandeza, é aquela realizada de modo estimado e preparada sem dados detalhados da obra e 
baseada em custo estimado de investimento por unidade de capacidade, tal como R$/m2, 
R$/MW, R$/m3/s, entre outros.

§ 5º Orçamento sintético é o mais detalhado e exigido na fase de projeto básico, é
composto pela descrição, unidade de medida, preço unitário e quantidade de todos os itens e 
serviços da obra, sendo a planilha orçamentária propriamente dita a qual, conjuntamente com o 
cronograma físico-financeiro da obra, são os principais instrumentos de referência para medição 
e pagamento dos serviços contratados.

Art. 19. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos anteriores, o fornecedor 
escolhido para contratação deverá comprovar previamente a subscrição do contrato, que os 
preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 
pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Art. 20. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base 
em menos de três preços, desde que se comprove a restrição de mercado fornecedor.

Art. 21. Os orçamentos podem ser solicitados, emitidos e entregues por meio
eletrônico, inclusive via aplicativo de mensagens, devendo constar dados da empresa emitente, 
nome do funcionário responsável pela elaboração do orçamento e endereço de e-mail.
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Art. 22. Caberá a cada Secretaria designar um ou mais servidores para a realização da 
apuração do valor estimado com base no melhor preço aferido.

§ 1º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial
quando houver grande variação entre os valores apresentados.

§ 2º Serão desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os
excessivamente elevados.

§ 3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.

Art. 23. Nas contratações realizadas pelo Município, que envolvam recursos da União, o 
valor previamente estimado da contratação, deve observar obrigatoriamente o contido no art. 23 
da Lei nº 14.133/2021.

Art. 24. A pesquisa de preços será simplificada nas hipóteses de pequenas
compras ou de prestação de serviços de pronto pagamento, cujo valor da contratação não 
ultrapasse o valor previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021, bem como no caso de 
registro de preços que trata o artigo 45 deste regulamento.

§ 1º. A pesquisa de preços servirá para demonstrar a compatibilidade do preço
contratado com o valor de mercado, mediante a juntada de informação colhida na internet 
através de consulta ao sistema de notas fiscais do Estado (Nota Paraná ou equivalente) ou 
juntada de nota fiscal emitida anteriormente pelo contratado no período máximo de 6 meses 
anterior à contratação ou registro de preço.

§ 2º. Referidas compras somente serão solicitadas pelo Secretário ou Prefeito ou agente 
com delegação expressa de referidas autoridades, sendo esses considerados os agentes 
contratantes.

§ 3º. O agente contratante é pessoalmente responsável caso comprovada
aquisição por preço incompatível com valor de mercado e que cause dano ao Erário.

§ 4º. Os pagamentos de referidas compras e serviços somente serão efetivadas mediante 
solicitação prévia formal dos agentes que tratam o § 2º devidamente encaminhadas ao Agente 
de Contratação, mediante formulário cujo modelo padrão é elaborado pelo Controle Interno.

§ 5º. As compras que tratam o presente artigo não podem ser realizadas caso
importem em fracionamento irregular de despesa pública.

Capítulo IX

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 25. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital 
deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante 
vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

§ 1º Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem 
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prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

§ 2º São de grande vulto as contratações assim definidas na Lei nº 14.133/2021.

§ 3º Opcionalmente, nas contratações abaixo do valor mencionado nos parágrafos
acima, o Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo 
licitante vencedor.

Art. 26. Programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no
conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à
denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e 
diretrizes, com objetivo de:

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos
praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira; e

II - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional.

Parágrafo único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e
atualizado de acordo com as características e os riscos atuais das atividades de cada pessoa 
jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e a adaptação do referido 
programa, visando garantir sua efetividade.

Art. 27. Será observado o disposto na legislação federal quanto aos parâmetros para 
avaliação do programa de integridade.

Capítulo X

DO LEILÃO

Art. 28. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os
seguintes procedimentos operacionais:

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, a partir da qual serão
fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará 
com o auxílio de Equipe de Apoio conforme disposto neste regulamento, ou, alternativamente, 
contratação de um leiloeiro oficial para conduzir o certame.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre
descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para
pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final,
declarados os vencedores dos lotes licitados.

V – homologação do certame somente após a verificação do pagamento integral pelo 
licitante vencedor.

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 
licitantes bem como não se exigirá registro cadastral prévio.

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de
plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela 
praticados.

§ 3º. Os bens arrematados somente poderão ser entregues à disposição dos
arrematantes após comprovação do pagamento integral do valor, conforme comprovação a ser 
juntada nos autos do processo de leilão e homologado pela Autoridade Administrativa.

Art. 29. Para avaliação dos bens a serem leiloados, a fim de ser fixado o preço mínimo 
para arrematação, o servidor ou comissão designada para proceder à avaliação, deverá valer-se 
de conhecimentos técnicos específicos ou, não os havendo, de tabelas oficiais ou pesquisa de 
mercado.

Capítulo XI

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Art. 30. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a
Administração Pública Municipal.

§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento 
da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência.

§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 
impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos 
anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, 
métodos de cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos 
técnicos e acadêmicos, dentre outros.

Capítulo XII

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 31. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na
execução de contratos com a Administração municipal deverá ser considerado na pontuação 
técnica.

§ 1º Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 
88 da Lei nº 14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da 
pontuação técnica.

§ 2º Será implantado o cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, para fins de 
registro de forma objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, igualdade, 
isonomia, publicidade e da transparência, de modo a possibilitar a implementação de medidas 
de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral.

§ 3º O fiscal do contrato deve emitir documento atestando o regular cumprimento da 
obrigação pelo licitante contratado e apontando os pontos atribuídos, o qual será inserido no 
cadastro pelo agente de contratação.
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§ 4º Para fins de pontuação da empresa licitante, haverá previsão no edital
regulamentando os critérios, fatores e pontos respectivos a serem atribuídos ou perdidos pela 
empresa para cada conduta positiva ou negativa da empresa na execução do contrato.

§ 5º. O cadastro de atesto de cumprimento de obrigação será elaborado através da 
tecnologia de informação junto ao próprio sistema informatizado de compras e cadastramento 
de fornecedores, funcionando em conjunto com o sistema de registro cadastral.

Art. 32. Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a
pontuação das propostas técnicas.

Capítulo XIII

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMINADO

Art. 33. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso
disseminado no Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, 
confiança, a usabilidade e considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de 
licenças ser alinhada às reais necessidades do Município com vistas a
evitar gastos com produtos não utilizados.

Art. 34. A programação estratégica de contratações de software de uso
disseminado no Município deve observar as seguintes diretrizes:

I - levantamento periódico de despesas relacionadas a grandes fabricantes de
softwares, a fim de identificar possíveis discrepâncias de preços;

II - prestígio às contratações centralizadas, a partir de acordos prévios com os grandes 
fornecedores, em que serão estabelecidos referências e preços, além de levar em consideração a 
escala de compras como um todo;

III - vinculação das compras descentralizadas aos acordos realizados pelo órgão central 
e aos parâmetros por ele definidos e negociados, salvo casos devidamente justificados;

IV - especificação de lista de preços máximos aceitáveis para as contratações
descentralizadas, com as respectivas taxas de desconto;

V - estabelecimento de acordo de níveis de serviços e percentuais padrões de
multa que sejam compatíveis com as especificidades dos softwares de uso disseminado;

VI - definição de soluções padronizadas baseadas em softwares e serviços
agregados, desonerando os órgãos e entidades contratantes de levantar, entender e utilizar 
modelos de comercialização dos grandes fabricantes de softwares;

VII - planejamento de soluções alternativas de modo a diminuir a dependência entre o 
serviço público e as soluções contratadas;

§ 1º. Os acordos prévios referidos no inciso II do caput deste artigo devem levar em 
conta licenças e serviços agregados, quando for o caso.

§ 2º. Poderão ser utilizados os parâmetros insertos em acordos feitos no âmbito da 
União ou do Estado, para os fins do inciso II do caput deste artigo, desde que devidamente 
aferida sua adequação ao contexto das contratações do Município.
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§ 3º. A partir dos acordos de que trata o inciso II do caput e o §1º deste artigo poderá a 
Administração elaborar Catálogo de Soluções de TIC, que aglutine preços máximos de compra, 
especificações técnicas, níveis de serviços, percentuais de multa, códigos de catalogação e 
outros aspectos padronizáveis, a fim de uniformizar o tratamento das contratações de softwares 
de uso disseminado.

§ 4º. Na ausência de acordos corporativos, a Administração poderá elaborar o Catálogo 
de Soluções de TIC de forma unilateral, podendo utilizar como parâmetro o mecanismo tratado 
no §2º deste artigo, os dados oriundos de contratações feitas no âmbito da União, do Estado ou 
do Município, pesquisas de mercado e outros elementos.

§ 5º. Os preços máximos a que se refere o §3º deste artigo só poderão ser
desconsiderados caso a pesquisa de preços revele valor inferior ao estabelecido no Catálogo de 
Soluções de TIC.

§ 6º. O Departamento de TIC manterá atualizada a base de dados do Catálogo de
Soluções de TIC.

§ 7º. As diretrizes expostas no caput deste artigo e as regras delas decorrentes não se 
aplicam às soluções de TIC baseadas em softwares de uso disseminado que já estejam 
contratadas, ressalvada a possibilidade de aplicação na análise da viabilidade e vantajosidade da 
prorrogação no caso de serviços ou fornecimentos contínuos.

Capítulo XIV

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS

Art. 35. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o Agente de
Contratação ou a Comissão classificará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade.

§ 1º. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento
estimado, o Agente de Contratação poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas à 
Administração Pública.

§ 2º. A negociação de que trata o §1º deste artigo deverá ser feita com os demais
licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, 
manter sua proposta superior ao orçamento estimado.

§ 3º. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos 
itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas 
ofertados pelo licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores 
adequados ao lance vencedor.

Art. 36. Encerrada a negociação será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 
classificação das propostas.

Capítulo XV

DA HABILITAÇÃO

Art. 37. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 
que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, 
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ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 
14.133/2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do
interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 38. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e 
técnico operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa 
possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características 
semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou
notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em
qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para 
confirmar tais informações.

Art. 39. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de
profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

Capítulo XVI

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 40. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas licitações no âmbito do 
Município, deverá ser observado:

I – Os documentos exigidos poderão ser substituídos pelos equivalentes de acordo com 
a legislação do país de origem e devidamente apostilados de acordo com a Apostila da 
Convenção da Haia promulgada no Brasil nos termos do Decreto nº 8660/2016;

II – Os documentos passados em língua estrangeira devem ser apresentados com a 
tradução por tradutor juramentado;

III – A empresa deverá ter representante legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativamente e judicialmente.

Capítulo XVII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 41. É permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens 
e serviços comuns, inclusive os de engenharia, nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de 
tarefa;
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III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade da Administração, diversas Secretarias ou para 
atender diversos programas; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser efetivamente demandado pela Administração.

Art. 42. É permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de obras 
e serviços de engenharia nas seguintes hipóteses:

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.

Art. 43. Nos processos sob sistema de registro de preços deve ser indicado pelo setor 
contábil a existência de prévia dotação orçamentária.

Art. 44. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser 
adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.

§ 1º Na licitação sob sistema de registro de preços será admitida a cotação de
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo 
da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração 
da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à 
contratação.

Art. 45. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 
serviços por mais de um órgão ou entidade.

§ 1º. Em um processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observadas as demais 
exigências legais e regulamentares, poderá ser elaborada uma ata de registro de preços para 
fornecimento de materiais ou serviços.

§ 2º. O sistema de registro de preços através de dispensa ou inexigibilidade será adotado 
unicamente para aquisição de bens ou para contratação de serviços cujo valor estimado de 
contratação anual não ultrapassar o valor estabelecido no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021.

Art. 46. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano,
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados, devendo estar em compatibilidade com os preços de mercado.

§ 1º. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão sua validade
independente da validade da ata, sendo de até 1 ano prorrogável nos termos do que autorizar a 
Lei nº 14.133/2021.

§ 2º. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

§ 3º. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o
prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.
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§ 4º. Nos casos previstos na Lei e neste regulamento, o contrato poderá ser
substituído pela nota de empenho.

Art. 47. A ata de registro de preços poderá sofrer reajuste, repactuação e revisão nas 
hipóteses legais.

Parágrafo único. A ata de registro de preços poderá sofrer acréscimo quantitativo em no 
máximo 25% durante sua vigência, desde que comprovada a vantajosidade dos preços 
registrados, estando em compatibilidade com os valores de mercado.

Art. 48. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e 
IV do caput será formalizado por despacho fundamentado em procedimento que assegure o 
contraditório e ampla defesa.

Art. 49. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

Capítulo XIII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 50. O credenciamento poderá ser utilizado quando a Administração pretender
formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas e houver inviabilidade 
de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas 
credenciadas.

Parágrafo único. Será objeto de credenciamento, quando:

I – for viável e vantajoso para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

II – quando a seleção do contratado ficar a cargo do beneficiário direto da
prestação;

III – para compras em mercados fluidos, caso em que a flutuação constante do valor da
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo 
de licitação, o que induz a aceitação de preços dinâmicos pela Administração.
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§ 1º. O procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em mercados 
fluidos poderá se dar na forma de mercado eletrônico público (e-marketplace e e-commerce).

§ 2º. No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências
habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, 
sendo dispensáveis a apresentação de certidões e outras exigências habilitatórias.

§ 3º. O edital de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou 
fornecimento de bens em mercados fluidos deverá prever descontos mínimos ou taxa de 
administração máxima sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da
contratação.

§ 4º. A Administração poderá firmar um acordo corporativo de desconto com os
fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto 
mínimo ou aplicação de taxa de administração máxima, conforme previsto no termo de 
referência incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.

Art. 51. O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento
público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado 
em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido 
edital.

§ 1º. A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as
respectivas condições de reajustamento.

§ 2º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o
beneficiário direto do serviço.

§ 3º Quando a escolha do prestador for feita pela Administração, o instrumento
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que 
tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 4º O edital de credenciamento ficará permanentemente aberto ao recebimento de 
novos interessados que poderão se credenciar a qualquer tempo.

Capítulo XIX

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 52. A Administração municipal poderá solicitar à iniciativa privada, mediante
procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de 
chamamento público, a propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e 
projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de relevância pública.

Art. 53. A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento de
Manifestação de Interesse - PMI deverá obedecer às disposições deste capítulo, sendo garantida 
a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 54. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.
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Art. 55. Será assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando 
solicitado.

Art. 56. A autorização não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do
Município perante terceiros pelos atos praticados pela pessoa autorizada.

Art. 57. A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial, no sítio eletrônico oficial 
do Município e informará:

I - o empreendimento público objeto dos estudos autorizados;

II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela
Administração no correspondente procedimento licitatório do projeto de parceria.

§ 1º. O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo 
autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, 
a partir do exercício de discricionariedade técnica da Administração e de acordo com os 
critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.

§ 2º. O autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do
contrato de parceria.

§ 3º. O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no
requerimento de autorização, podendo especificá-las, inclusive quanto às atividades a serem 
desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para 
apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.

Art. 58. O ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da
regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado, nos termos definidos no edital de 
chamamento público.

Art. 59. A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos
interessados, para fins de autorização, serão demonstradas mediante documentação atualizada e 
hábil, que permita a aferição, pela Comissão, das credenciais jurídicas e técnicas necessárias 
pertinentes para a execução do projeto.

Art. 60. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e
jurídicas para a elaboração dos estudos.

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da
autorização o mantém responsável, perante a Administração Pública, pelo atendimento dos 
prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos estudos 
apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de 
autorização.

Art. 61. Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso 
permitido no edital de chamamento, se reunir em consórcios, para a apresentação conjunta dos 
resultados, hipótese em que deverão ser indicadas:

I - a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração
Pública; e
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II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.

Art. 62. Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a
demonstração de qualificação técnica, eventualmente exigida pelo edital de chamamento para 
fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio ou o interessado 
poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a 
execução dos estudos, mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que 
demonstre a sua disponibilidade para execução dos estudos.

Art. 63. O prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser
suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou entidade demandante:

I - de ofício, pela Comissão de Contratação, mediante suficiente motivação;

II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa
pertinente e aceita pela comissão especial de contratação.

Art. 64. O ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela Comissão de
Contratação mediante a demonstração de razões relevantes para tal, assegurado o ressarcimento 
indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de eventual aproveitamento 
dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.

§ 1º. As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer
ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os requisitos estabelecidos em sua outorga.

§ 2º. A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada 
por escrito à autorizada.

Art. 65. O proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou
concluir os estudos, mediante ato formal endereçado ao órgão ou entidade demandante.

Art. 66. A Comissão de Contratação poderá solicitar informações adicionais para
retificar ou complementar os estudos, especificando prazo para apresentação das respostas.

Parágrafo único. A Comissão de Contratação poderá realizar reuniões com o
autorizado, bem como com quaisquer interessados na estruturação, sempre que estes possam 
contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da Administração.

Art. 67. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações,
levantamentos e projetos em decorrência do procedimento de manifestação de interesse previsto 
neste Regulamento:

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório;

II - não obrigará o poder público a realizar licitação;

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua
elaboração;

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, 
a cobrança de valores do poder público.

Art. 68. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de 
Interesse, a Comissão de Contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a
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demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e suficiente à compreensão do 
objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades da 
Administração e de que a metodologia proposta é a que propicia maior
economia e vantagem entre as demais possíveis.

Art. 69. O edital de chamamento estabelecerá a forma que Comissão de
Contratação fará a deliberação para a aprovação dos estudos, investigações,
levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de 
Interesse.

Capítulo XX

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 70. Será utilizado o sistema de registro cadastral unificado disponibilizado no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para fins de cadastro unificado de licitantes.

Art. 71. Em nenhuma hipótese as licitações serão restritas a fornecedores
previamente cadastrados, exceto se o cadastramento for condição indispensável para
autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação 
direta.

Art. 72. Enquanto não for possível a plena utilização do cadastro unificado de licitantes 
através do PNCP, a Administração manterá registros cadastrais para efeito de habilitação, na 
forma regulamentar e válidos por, no máximo, um ano.

Art. 73. O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a
proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial, a chamamento público para a 
atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

Parágrafo único. Compete à Secretaria de Compras e Licitações manter os registros 
cadastrais e emitir os certificados que trata o presente artigo.

Art. 74. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o 
interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências de habilitação e 
qualificação, conforme exigências constantes da Lei.

Art. 75. Os inscritos serão classificados por categorias, de acordo com sua
especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômico-financeira, 
avaliadas pelos elementos constantes da documentação de habilitação e qualificação.

§ 1º. Aos inscritos será fornecido certificado renovável no mínimo anualmente ou
sempre que atualizarem o registro.

§ 2º. A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será
anotada no respectivo registro cadastral após a implantação do sistema de atesto de
cumprimento de obrigações conforme artigo 31 deste Regulamento.

§ 3º. O certificado de registro cadastral substitui os documentos exigidos em edital de 
licitação, podendo, inclusive, ser diretamente consultado quanto às informações disponibilizadas 
em sistema informatizado de consulta direta, desde que previsto no edital tal possibilidade.
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§ 4º. Deverá constar nos editais que os licitantes ficam obrigados a apresentar, caso 
vencedores do processo licitatório, os documentos válidos em substituição àqueles que estejam 
vencidos e que deram origem à emissão do certificado de registro cadastral.

§ 5º. O certificado de registro cadastral poderá ser utilizado em substituição aos
documentos exigidos em habilitação nos processos de dispensa e inexigibilidade, desde que 
dentro do prazo de validade, ficando sujeito, o contratante, à obrigatoriedade de manutenção de 
suas condições de regularidade durante a execução do contrato, sob pena de rescisão unilateral.

Art. 76. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do 
inscrito que deixar de satisfazer as exigências previstas nesta seção, facultada ao interessado a 
ampla defesa.

Capítulo XXI

DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 77. Todas as compras e contratações de serviços em que seja possível a
contratação direta nos termos da Lei nº 14.133/2022, serão efetivadas por meio do processo de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Art. 78. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I 
e II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2022, deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela Prefeitura;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, enquadrado pelo Agente de 
Contratação para fins de controle conforme § 1º deste artigo.

§ 1º. Considera-se ramo de atividade a participação econômica do mercado,
identificada pelo nível de classe da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.

§ 2º. No caso de compras e contratações de serviços que não ultrapassem o valor
previsto no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021, os limites serão referidos a cada uma das 
secretarias unicamente em relação às Secretarias de Saúde, Educação e Assistência Social, 
considerando ser tais Secretarias ordenadoras de despesas.

Art. 79. Não se aplicam os limites estabelecidos no artigo 83, I e II, do presente
Regulamento em relação às contratações de serviços de manutenção corretiva de veículos 
automotores, quando incluído mão-de-obra e fornecimento de peças, no limite estabelecido pelo 
artigo 75, § 7º, da Lei nº 14.133/2022, verificado em relação a cada veículo pertencente à frota 
da Administração municipal.

Parágrafo único. As contratações diretas fracionadas que trata o presente artigo somente 
poderão ocorrer nas seguintes hipóteses:

I – Ausência de registro de preços para contratação de serviços de manutenção de
veículos e fornecimento de peças;

II – Impossibilidade do detentor da ata de registro de preços de atender à
demanda da Administração, por limitação técnica justificada.
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Art. 80. O Agente de Contratação providenciará para que nas contratações diretas sejam 
elas precedidas de publicação de aviso no site da Prefeitura, no local destinado às licitações, 
bem como no Diário Oficial Eletrônico, contendo a especificação do objeto pretendido, valor da 
contratação e abertura de prazo de 3 dias úteis para que qualquer
interessado possa encaminhar proposta mais vantajosa à Administração.

§ 1º. Tal procedimento não se aplica às contratações diretas cujo valor esteja
compreendido no limite que trata o § 5º, do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021.

§ 2º. O prazo que trata o caput do presente artigo tem início no primeiro dia útil
seguinte à publicação.

§ 3º. O Agente de Contratação certificará no processo a ausência de novas
propostas ou a apresentação de proposta.

§ 4º. Recebidas eventuais propostas caberá ao Agente de Contratação selecionar a que 
for mais vantajosa para a Administração.

§ 5º. Na tomada de decisão deverá o Agente de Contratação analisar sob o
aspecto econômico, quantitativo e qualitativo do objeto a ser adquirido ou serviço a ser
contratado.

§ 6º. Os proponentes não terão acesso às propostas enviadas pelos demais
interessados.

Art. 81. O Agente de Contratação utilizará a plataforma de dispensa eletrônica fornecida 
pelo Governo federal quando esta for efetivamente disponibilizada e será emitido regulamento 
próprio para sua utilização.

Capítulo XXII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 82. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente
prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou 
instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar, sendo o caso, o percentual máximo 
permitido para subcontratação.

§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do
edital de licitação.

§ 2º. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 
entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-
operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 
serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.
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§ 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de
fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

§ 4º. No caso de subcontratação autorizada, o contratado deve apresentar à
Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado.

Capítulo XXIII

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 83. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado
informando o término da execução;

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos 
no ato convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado
informando a entrega do produto;

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado 
informando a entrega do produto;

§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o
contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo 
ser dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada, objetos 
de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à 
Administração.

§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 
enquadráveis nos incisos I e II do art. 95 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 3º. O único responsável pelo recebimento é o fiscal do contrato, que deverá
atestar a regularidade e conformidade do item, serviço, obra ou produto com o que licitado, 
verificando sua qualidade, podendo valer-se do auxílio técnico de profissionais tecnicamente 
habilitados para emitir parecer.

§ 4º. O Controle Interno expedirá normativas visando disciplinar em casos
específicos o fluxo de trabalho no recebimento de materiais, produtos, obras e serviços.

Capítulo XXIV

DAS SANÇÕES E DO PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO

Art. 84. Serão aplicadas as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2022, sendo elas:

I - advertência;
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II – multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Art. 85. Na aplicação das sanções a Autoridade competente para aplicação deverá
observar os seguintes critérios:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

Art. 86. São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua 
relação com a Administração municipal:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 ou suas alterações
posteriores.

Art. 87. A sanção de multa deve ser aplicada no percentual mínimo de 10% sobre o 
valor do contrato ou ata e até o limite de 30%, conforme dispuser o edital.
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Art. 88. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração
municipal será aplicada pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e limitado ao máximo de 3 (três) 
anos.

Art. 89. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será emitida 
pelo Chefe do Executivo.

Capítulo XXV

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES E DA GESTÃO DE RISCOS

Art. 90. É da responsabilidade da alta administração implementar processos e estruturas, 
inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 
processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos 
procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover 
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

Art. 91. As contratações públicas no âmbito da Administração municipal deverão
submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo, 
inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informação, e, além de estar 
subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às seguintes linhas de defesa:

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados públicos, agentes de 
licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança;

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de 
controle interno;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo órgão central de controle interno e pelo 
Tribunal de Contas.

Art. 92. As Secretarias e demais órgãos da Administração Pública municipal deverão 
adotar todas as condutas necessárias para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de:

I - obter a excelência nos resultados das contratações celebradas;

II - evitar inexecuções contratuais que possam comprometer os objetivos da
contratação e prejudicar o interesse público;

III - evitar sobrepreço e superfaturamento quando das execuções contratuais;

IV - prevenir e reprimir práticas corruptas, práticas fraudulentas, práticas colusivas ou 
práticas obstrutivas nos processos de contratação pública;

V - garantir que a contratação pública constitua efetivo instrumento de fomento da 
sustentabilidade em suas dimensões ambiental, social e econômica;

VI - realizar o gerenciamento dos riscos das licitações e das contratações;

VII - reduzir os riscos a que estão sujeitas as licitações e as contratações, como, dentre 
outros:

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

a) identificação incorreta, imprecisa ou insuficiente da necessidade pública a ser
atendida com a contratação;

b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente do objeto da contratação;

c) erros na elaboração do orçamento estimativo;

d) definição incorreta ou inadequada dos requisitos de habilitação técnica ou de
habilitação econômico-financeira;

e) estabelecimento de condições de participação que restrinjam de modo
injustificado o universo de potenciais licitantes;

f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente motivação;

g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente dos encargos contratuais;

h) defeitos no controle da execução contratual ou no recebimento definitivo do objeto.

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas nos incisos I a IV do caput 
deste artigo ensejará, após o devido processo legal, a aplicação as sanções administrativas, sem 
prejuízo da responsabilização penal, civil e por improbidade administrativa.

Art. 93. Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do 
processo da contratação.

§ 1º. O gerenciamento dos riscos de que trata o caput tem por objetivos:

I - aumentar a probabilidade de atingimento dos objetivos estratégicos e
operacionais pretendidos por intermédio da execução contratual;

II - fomentar uma gestão proativa de todas as etapas do processo da contratação;

III - atentar para a necessidade de se identificarem e tratarem todos os riscos que
possam comprometer a qualidade dos processos de contratação;

IV - facilitar a identificação de oportunidades e ameaças que possam
comprometer as licitações e a execução dos contratos;

V - prezar pela conformidade legal e normativa dos processos de contratação;

VI - aprimorar os mecanismos de controle da contratação pública;

VII - estabelecer uma base confiável para a tomada de decisão e para o
planejamento das contratações;

VIII - alocar e utilizar eficazmente os recursos para o tratamento de riscos a que estão 
sujeitas as licitações e as execuções contratuais;

IX - aumentar a capacidade de planejamento eficaz e eficiente das contratações por 
intermédio do controle dos níveis de risco.

§ 2º. O gerenciamento dos riscos será dispensado nos casos envolvendo
contratação de objetos de baixo valor.

§ 3º. Considera-se de baixo valor a contratação cujo valor não ultrapasse os limites
fixados pelo artigo 95, § 2º, da Lei nº 14.133/2022.
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Art. 94. O nível de detalhamento e de aprofundamento do gerenciamento dos riscos será 
proporcional à complexidade, relevância e valor significativo do objeto da contratação.

§ 1º. O principal objetivo do gerenciamento dos riscos é avaliar as incertezas e prover 
opções de resposta que representem as melhores decisões relacionadas com a excelência das 
licitações e das execuções contratuais.

§ 2º. Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de probabilidade:

I - raro: acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido do 
evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência;

II - pouco provável: o histórico conhecido aponta para baixa frequência de
ocorrência no prazo associado ao objetivo;

III - provável: repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou há 
indícios que possa ocorrer nesse horizonte;

IV - muito provável: repete-se com elevada frequência no prazo associado ao objetivo 
ou há muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte;

V - praticamente certo: ocorrência quase garantida no prazo associado ao
objetivo.

§ 3º. Os riscos serão avaliados de acordo com a seguinte escala de impacto:

I - muito baixo: compromete minimamente o atingimento do objetivo; para fins
práticos, não altera o alcance do objetivo/resultado;

II - baixo: compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o 
alcance da maior parte do objetivo/resultado;

III - médio: compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado;

IV - alto: compromete a maior parte do atingimento do objetivo/resultado;

V - muito alto: compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do
objetivo/resultado.

§ 4º. Após a avaliação, o tratamento dos riscos deve contemplar as seguintes
providências:

I - identificar as causas e consequências dos riscos priorizados;

II - levantadas as causas e consequências, registrar as possíveis medidas de
resposta ao risco;

III - avaliar a viabilidade da implantação dessas medidas (custo-benefício,
viabilidade técnica, tempestividade, efeitos colaterais do tratamento etc);

IV - decidir quais medidas de resposta ao risco serão implementadas;

V - elaborar plano de implementação das medidas eleitas para resposta aos riscos
identificados e avaliados.
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§ 5º. O gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de 
Riscos, que será elaborado de acordo com a probabilidade e com o impacto de cada risco 
identificado, por evento significativo, e deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de 
contratação, pelo menos:

I - ao final da elaboração do estudo técnico preliminar;

II - ao final da elaboração do projeto básico ou do termo de referência;

III - após a fase de seleção do fornecedor; e

IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores
responsáveis pela fiscalização.

§ 6º. O Controle Interno elaborará o modelo padrão do Mapa de Riscos para
utilização pelas Secretarias e órgãos da Administração.

Art. 95. A responsabilidade pelo gerenciamento de riscos compete aos agentes públicos 
responsáveis pelo planejamento da contratação junto à Secretarias requisitantes.

Capítulo XXVI

DA ATUAÇÃO DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO, DO PARECER JURÍDICO E 
DO PARECER DO CONTROLE INTERNO

Art. 96. Cabe à Procuradoria do Município a atividade consultiva e de assessoramento 
jurídico da Administração municipal.

§ 1º. Caberá à Procuradoria do Município a interpretação e o saneamento de
dúvida quanto à aplicabilidade dos dispositivos legais e regulamentares atinentes às licitações e 
contratações públicas no âmbito da Administração Pública municipal.

§ 2º. Os pareceres da Procuradoria do Município são vinculativos em relação aos
Agentes de Contratação, Comissão de Licitações e Fiscais de Contratos, e opinativo em relação 
aos Agentes Políticos.

§3º. Para emissão de seus pareceres a Procuradoria do Município requisitará
informações e diligências das Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal.

Art. 97. Ficam dispensados de parecer jurídico e de parecer do Controle Interno as 
situações de compras por dispensa nos valores até o limite do § 2º do art. 95 da Lei nº 
14.133/2021 e regulamentado no artigo 24 e 45 deste Regulamento, bem como àquelas onde a 
minuta de edital e/ou de contrato estiver padronizado pelo respectivo órgão jurídico.

Parágrafo único. Poderá ainda ser dispensada a análise jurídica nas hipóteses
previamente definidas em ato do Procurador do Município em função de direção do órgão ou 
ainda, se utilizadas minutas padronizadas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou 
outros ajustes, nos termos deste regulamento e das instruções normativas específicas que 
tratarem de minutas padronizadas.

Art. 98. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para a
Procuradoria do Município, a qual realizará controle prévio de legalidade e moralidade da
contratação.
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§ 1º. Caberá à Procuradoria do Município a fixação de critérios de atribuição de
prioridade aos procedimentos licitatórios que lhe forem encaminhados.

§ 2º. Em caso de urgência ou tratamento prioritário, poderá o Procurador em
função de direção do órgão determinar a alteração da ordem estabelecida para apreciação dos 
processos licitatórios.

§ 3º. As manifestações jurídicas exaradas deverão ser orientadas pela
simplicidade, clareza e objetividade, a fim de permitir à autoridade pública consulente sua fácil 
compreensão e atendimento, com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração.

§ 4º. Se observada a deficiência na instrução do processo, poderá a Procuradoria aprovar 
o prosseguimento do seu trâmite condicionado ao atendimento das solicitações ou 
recomendações contidas no Parecer para que surta efeitos legais.

§ 5º. Após a manifestação jurídica ao final da fase preparatória não haverá
pronunciamento subsequente da Procuradoria para fins de simples verificação do atendimento 
das recomendações consignadas no Parecer Jurídico, sendo ônus da Autoridade ou servidor a 
que tenha sido dirigida eventual solicitação ou recomendação a responsabilidade pelo seu 
cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo
não atendimento das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir 
a manifestação da Autoridade ou servidor.

§ 6º. A emissão do parecer jurídico poderá ser precedida de orientação por
despacho para que sejam sanadas irregularidades ou omissões, bem como no caso em que seja 
solicita diligências aos órgãos ou servidores da Administração.

§ 7º. A análise levada a efeito pela Procuradoria do Município terá natureza
jurídica e não comportará avaliação técnica ou juízo de valor acerca dos critérios de
discricionariedade que justificaram a deflagração do processo licitatório ou decisões
administrativas nele proferidas.

§ 8º. A Procuradoria do Município realizará o controle prévio de legalidade e
moralidade nas dispensas e inexigibilidades, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes, 
adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

Art. 99. O Controle Interno emitirá parecer antes do encaminhamento do
processo para homologação pela Autoridade Administrativa em que se manifestará sobre a 
regularidade formal do processo.

Art. 100. Sempre que o parecer do órgão de assessoramento jurídico e do órgão de
Controle Interno necessitarem adentrar ao mérito de questões técnicas, deverão fazê-lo de forma 
fundamentada, preferencialmente de forma remissiva a pareceres ou informações técnicas 
anteriores, publicações especializadas ou orientações técnicas oficiais.
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Capítulo XXIX

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 101. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de 
serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a 
critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela 
execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, 
ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo 
instrumento convocatório.

Art. 102. Poderão ainda ser observadas as seguintes margens de preferência:

I – Até 20% de margem de preferência para fins de contratação de bens
manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras;

II – Até 20% para bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis.

Art. 103. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais terão tratamento privilegiado nos termos do que autorizar a Lei.

Art. 104. O desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho será considerado para fins de desempate, nos termos do inciso 
III do art. 60 da Lei nº 14.133/2021.

§ 1º. Consideram-se ações de equidade:

I - ações afirmativas de gênero:

a) nas etapas de seleção e recrutamento;

b) em programas de capacitação;

c) em programas de ascensão profissional;

II - medidas de participação igualitária, com a presença de homens e mulheres em todos 
os âmbitos de tomada de decisão;

III - política de benefícios voltados à proteção da maternidade, da paternidade e da 
adoção, buscando equilibrar vida profissional e pessoal;

IV - práticas na cultura organizacional:

a) programas de disseminação de direitos das mulheres;

b) práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual;

c) práticas de combate à violência doméstica e familiar;

d) programas de educação voltada à equidade de gênero;

e) práticas de disseminação e educação em direitos humanos.

V - estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes;

VI - medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os 
gêneros.
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VII - reserva de 2% (dois por cento) das vagas de trabalho na empresa licitante para 
mulheres vítimas da violência doméstica e familiar.

§ 2º. Considerar-se-á vencedor o licitante que apresentar o maior número de
ações de equidade em desenvolvimento ao tempo da apresentação da proposta.

§ 3º. Em caso de empate, dar-se preferência ao licitante que demonstrar maior tempo de 
desenvolvimento de tais ações.

§ 4º. A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade deverá ser feita de 
forma documental, nos termos do edital convocatório.

Art. 105. As compras e contratações no âmbito da Administração Municipal
devem se basear em critérios e especificações que considere critérios ambientais, visando o 
estabelecimento de processos licitatórios inteligentes e que valorizem o componente de
preservação ambiental.

Art. 106. Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de
engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho do
contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e 
prazos de entrega definidos no edital de licitação e no contrato.

§ 1º. O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor
economizado em determinada despesa, quando o objeto do contrato visar à implantação de 
processo de racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos 
orçamentários, na forma de regulamentação específica.

§ 2º. A utilização de remuneração variável será motivada e respeitará o limite
orçamentário fixado pela Administração para a contratação.

Capítulo XXVIII

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Art. 107. Na aquisição de bens e na contratação de serviços a Administração
adotará práticas e/ou critérios sustentáveis, dentre eles:

I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços
contratados; e

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de
manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

§ 1º. A Administração poderá considerar, como critério de seleção dos licitantes e
contratantes interessados, produtos e serviços ambiental e socialmente sustentáveis, quando 
comparados aos outros produtos e serviços que servem à mesma finalidade, devendo ser 
considerados, para tanto, a origem dos insumos, forma de produção, manufatura, embalagem, 
distribuição, destino, utilização de produtos recicláveis, operação, manutenção e execução do 
serviço.

§ 2º. No planejamento das licitações os órgãos técnicos e as Secretarias devem prever a 
aquisição de produtos da mais alta eficiência disponível no mercado que importem em redução 
ou menor uso de recursos energéticos, naturais e hídricos.

§ 3º. É proibida a aquisição de produtos ou equipamentos que poluem o meio ambiente 
quando houver a possibilidade de substituição por outros equipamentos ou produtos que atinja o 
mesmo uso e utilidade, conforme parecer técnico indicar, ainda que tal providência represente 
em aumento de custos.

Art. 108. No caso de aquisição de bens a Administração deverá prever que o
contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

§ 1º. A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante
apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, 
ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências 
do edital.

§ 2º. O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da assinatura do 
contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade 
contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do 
ato convocatório, correndo as despesas por conta da licitante selecionada.

§ 3º. O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação do
produto, a proposta selecionada será desclassificada.

Art. 109. No caso de prestação de serviços a Administração deverá prever que o
contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
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I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

III - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que 
venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários, para a execução de serviços;

V - que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de 
consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

VI - que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, 
e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber;

VII - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre
resíduos sólidos;

VIII - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou
inservíveis.

Art. 110. Caberá ao contratado tanto na aquisição de bens, quanto na prestação de 
serviços, apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos 
produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder 
Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final
ambientalmente adequada, quando assim for exigido em edital para produtos e serviços
específicos.

Parágrafo único. Entende-se por logística reversa o instrumento de
desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações,
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 
setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada.

Capítulo XXIX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 111. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei nº 14.133/2021, deverá ser
observado:

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela Lei no PNCP se referir a
aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial 
Eletrônico do Município e no site do Município, sem prejuízo de sua tempestiva
disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas;

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
ESTADO DO PARANÁ
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  – C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela Lei no PNCP se referir a
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Site e Portal da Transparência do Município e no 
Diário Oficial Eletrônico do Município, sem prejuízo de eventual publicação no
sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas;

III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de
contratação direta ante a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 
14.133/2021, eis que o Município adotará as funcionalidades que forem efetivamente 
disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos deste Decreto;

§ 1º. Todos os documentos e a íntegra do processo de licitação deverão estar
disponibilizados no site oficial do Município, cabendo ao Agente de Contratação a observância 
de tal providência.

Art. 112. As contratações serão realizadas através de sistema eletrônico fornecido por 
pessoa jurídica de direito público, sendo o comprasnet do Governo Federal ou o que vier a 
substituí-lo, vedada a utilização de sistema fornecido por pessoa jurídica de direito privado.

Art. 113. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de
ingerência na administração da contratada, a exemplo de:

I - possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica,
prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada;

II - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no 
contrato de prestação de serviços para a função específica, tais como nos serviços de recepção, 
apoio administrativo ou ao usuário;

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

IV - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens;

VI - definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para
prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com 
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial 
da categoria, desde que justificadamente; e

VII - conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores
públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros.
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Parágrafo único. Haverá um preposto representante da empresa contratada a quem a 
Administração deve se dirigir para fins de encaminhamento de solicitações relativa a execução 
do contrato.

Art. 114. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos,
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.

Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos 
Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos 
que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

Art. 115. Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serão formalizados por 
escritura pública lavrada em tabelionato de notas, salvo aqueles de valor abaixo do estabelecido 
no art. 108 do Código Civil brasileiro, sendo que o teor dos mesmos deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Art. 116. O Controle Interno poderá editar normas complementares ao disposto neste 
Decreto e disponibilizará informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de 
formulários padrão e demais documentos necessários à contratação.

Art. 117. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 245, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a licitação pelo critério de 
julgamento por menor preço ou maior desconto, na 
forma eletrônica, para a contratação de bens, 
serviços e obras, no âmbito da Administração 
Pública Municipal.

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL 
DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou 
maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto 
pelos órgãos e entidades de que trata o caput.

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, 
a utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a 
inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 
devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando 
executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e 
os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa n. 73 do órgão federal ou a que a substituir, 
exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 
transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Adoção e modalidades

Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado quando o 
estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que excederem os requisitos mínimos das especificações não forem relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração.

Art. 4º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado:
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I - na modalidade pregão, obrigatoriamente;

II - na modalidade concorrência, observado o art. 3º;

III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for entendido como o 
mais adequado à solução identificada na fase de diálogo.

Definições

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:

I - lances intermediários:

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de julgamento 
de menor preço; e

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de 
maior desconto.

II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf: ferramenta informatizada, 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizado pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação 
pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública municipal direta, 
autárquica e fundacional.

Vedações

Art. 6º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à 
vedação de participar do procedimento de licitação de que trata este decreto.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Forma de realização

Art. 7º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 
Compras do Governo federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras ou em sistemas 
próprios ou outros disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à Plataforma +Brasil, nos 
termos do Decreto nº 10.035, de 1º de outubro de 2019.

§ 1º Por analogia, deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico 
operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, disponível no sítio eletrônico a que se refere o 
caput para acesso ao sistema e operacionalização.
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§ 2º Na hipótese de que trata o art. 2º, além do disposto no caput, poderão ser utilizados 
sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à 
Plataforma +Brasil, nos termos do Decreto nº 10.035, de 1º de outubro de 2019.

Fases

Art. 8º A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as 
seguintes fases sucessivas:

I - preparatória;

II - divulgação do edital de licitação;

III - apresentação de propostas e lances;

IV - julgamento;

V - habilitação;

VI – recursal e; 

VII - homologação.

§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste 
artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos, 
nesta ordem:

I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas 
com o preço ou o maior desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39;

II - o agente de contratação ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura da 
sessão pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a 
que se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da 
habilitação, nos termos do art. 40;

III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o 
disposto no § 3º do art. 39; e

IV - serão convocados para envio de lances apenas os licitantes habilitados.

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 
tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante.
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§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no 
inciso III do art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei 
nº 14.133, de 2021.

Parâmetros do critério de julgamento

Art. 9º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o menor 
dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de 
licitação.

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, 
depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser 
considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme 
parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de 
licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será estendido aos eventuais termos 
aditivos.

CAPÍTULO III

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Agente de contratação ou comissão de contratação

Art. 10. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir, nos termos do disposto no § 2º do art. 8º da Lei nº 
14.133, de 2021.

Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da 
comissão de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com as regras definidas em regulamento, 
conforme disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV

DA FASE PREPARATÓRIA

Orientações gerais

Art. 11. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se, quando for o caso,
com o Plano de Contratações Anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, 
de 2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 4º.
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Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão, sempre que possível,
observados na fase preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e 
cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das 
entidades.

Orçamento estimado sigiloso

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado 
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 30.

§ 2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os 
órgãos de controle interno e externo.

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 
estimado ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do edital de 
licitação.

Do licitante

Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica:

I - credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o § 2º do art. 7º, no sistema 
eletrônico utilizado no certame;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o 
desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o disposto no 
caput e no § 1º do art. 39, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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CAPÍTULO V

DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

Divulgação

Art. 14. A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do 
edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.

Modificação do edital de licitação

Art. 15. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma 
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, 
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos e impugnações

Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de 
licitação.

§ 1º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá 
aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

§ 2º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 
que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 
substituir, nos autos do processo de licitação.

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, observados os prazos fixados no art. 17.

§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e no sistema, dentro do prazo 
estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a Administração.
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CAPÍTULO VI

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES

Prazo

Art. 17. Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do 1º 
do útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no PNCP, são de:

I - 8 (oito) dias úteis, para a aquisição de bens;

II - no caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de 
engenharia;

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-
integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas "a", "b" e "c" deste inciso;

§ 1º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos 
até a metade nas licitações realizadas com valores provenientes do Fundo Municipal de Saúde, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 2º O prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis na fase 
competitiva da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII do § 
1º do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021.

Apresentação da proposta

Art. 18. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do 
art. 8º, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39.

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação.
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§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese do § 1º, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 5º Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de que trata o Capítulo VII.

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

Art. 19. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no art. 18, o licitante 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo e 
obedecerá às seguintes regras:

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o caput 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

CAPÍTULO VII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES

Horário de abertura

Art. 20. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 
automaticamente pelo sistema.
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§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta mais bem classificada.

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de 
comunicação.

Início da fase competitiva

Art. 21. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, nos 
termos do disposto no art. 22, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico.

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro.

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34.

§ 4º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 
durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema.

§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada do 
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Modos de disputa

Art. 22. Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa:

I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 
o critério de julgamento adotado no edital de licitação;

II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação ou; 
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III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de 
lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o 
critério de julgamento adotado.

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput, 
o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta.

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

Modo de disputa aberto

Art. 23. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, a etapa de envio 
de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa.

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa 
será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º 
do art. 22.

§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 
termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no § 2º do art. 22.

Modo de disputa aberto e fechado

Art. 24. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 22, a 
etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
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§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com 
valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o 
disposto no § 3º.

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no § 2º do art. 22.

Modo de disputa fechado e aberto

Art. 25. No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do art. 22, 
somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma 
disposta no art. 23, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço 
ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério de julgamento adotado.

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos, na forma disposta no art. 23.

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 
termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no § 2º do art. 22.
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Desconexão do sistema na etapa de lances

Art. 26. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 27. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos 
para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.

Critérios de desempate

Art. 28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o
início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput.

CAPÍTULO VIII

DA FASE DO JULGAMENTO

Verificação da conformidade da proposta

Art. 29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos 
arts. 33 e 34, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital.

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em 
relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da 
proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre 
outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações 
definidas no termo de referência ou no projeto básico.

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando 
o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado.

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações:

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou
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II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput.

Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento.

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

§ 2º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28.

§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

§ 4º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 29, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

Art. 31. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com 
os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art. 32. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao 
quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes 
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da 
proposta vencedora.

Inexequibilidade da proposta

Art. 33. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração.

Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:
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I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Encerramento da fase de julgamento

Art. 35. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de 
que trata o art. 29, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, 
observado o disposto no Capítulo IX.

CAPÍTULO IX

DA FASE DE HABILITAÇÃO

Documentação obrigatória

Art. 36. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos.

§ 2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de que trata o inciso 
III do art. 70 da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art. 
195 da Constituição Federal.

Art. 37. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 38. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto 
no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.
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Procedimentos de verificação

Art. 39. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, 
quando os procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou entidades a que se refere o art. 1° 
ou por aqueles que aderirem ao Sicaf.

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de 
contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação.

§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, 
observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em 
qualquer caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.

§ 5º Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser apresentados em formato 
digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do agente de contratação 
ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, 
duas horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29.

§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 
substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação.

§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, na forma estabelecida no Capítulo XI.

§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital 
de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 29.
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§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de 
que trata o § 7º.

§ 10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de 
outubro de 2015.

CAPÍTULO X

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL

Intenção de recorrer e prazo para recurso

Art. 40. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 
10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da 
ata de julgamento.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso.

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados.

CAPÍTULO XI

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Proposta

Art. 41. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 
julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
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Documentos de habilitação

Art. 42. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

Realização de diligências

Art. 43. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42, o seu reinício somente poderá 
ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XII

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO

Adjudicação objeto e homologação do procedimento

Art. 44. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto 
e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XIII

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de preços

Art. 45. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 
contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração.

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação 
ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 
legislações aplicáveis.
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§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 
adjudicatário;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação.

§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso I do § 3º.

CAPÍTULO XIV

DA SANÇÃO

Aplicação

Art. 46. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa.

CAPÍTULO XV

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação

Art. 47. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de 
ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado.

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração 
de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
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§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução 
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XVI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela 
Secretaria de Governo, que poderá expedir normas complementares e disponibilizar informações 
adicionais, em meio eletrônico.

Art. 50.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 246/2023, DE 27 de DEZEMBRO de 2023.

SÚMULA: Regulamenta os procedimentos 
para realização de dispensas de licitação 
fundamentadas nos incisos I e II do artigo 75 da 
Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, no 
âmbito da administração pública direta, 
indireta, autárquica e fundacional do Município 
de Nova Laranjeiras/PR.

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, “os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela
União para execução desta Lei”;

CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 
referem-se à possibilidade de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o 
procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o 
atendimento do princípio da eficiência, eficácia e efetividade e a necessidade de regulamentação 
no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de realização da estimativa do valor 
disposta nos §§ 1° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei; 

CONSIDERANDO que o §2° do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas as 
licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta 
obrigatoriedade às dispensas de licitação; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME no 67, de 8 de julho de 
2021 que dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei no 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração 
Pública federal direta, autárquica e fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, somente 
quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, nos termos do 
que dispõe o art. 2o de referida Instrução Normativa;

DECRETA:

Art. 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I 
e II do art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021, deverão ser observados:

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro de cada órgão da 
administração direta, indireta, autárquica ou fundacional, independentemente do setor ou 
secretaria requisitante; 
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II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos às contratações no mesmo ramo de atividade ou a participação econômica 
do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas – CNAE.

Parágrafo único. Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de 
compras e contratações com base nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor 
com as despesas já realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilização dos 
novos limites estabelecidos no inciso I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 2° A elaboração dos ETPs – Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos 
casos de contratação de obras, serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos 
incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021. 

§ 1° Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em
projeto básico, dispensada a elaboração dos demais projetos. 

§ 2° É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, 
hipótese em que deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato 
do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei 
n°. 14.133/2021. 

Art. 3° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, devendo 
ainda ser observado o disposto no art. 4° ao art. 6° deste Decreto.

Art. 4° Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado 
do Termo de Referência, será solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo, 3 
(três) fornecedores do ramo da atividade pretendida, sempre que possível. 

§ 1° A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores 
habituais da Administração e que integrem a base de dados cadastral do sistema de compras do 
Município ou daqueles registrados no respectivo órgão. 

§ 2° Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na internet ou 
com outros órgãos da Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o 
fornecimento ou executar o serviço. 

§ 3° Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do 
agente, poderá ser divulgado aviso de contratação no sítio eletrônico oficial da Prefeitura pelo 
prazo de 3 (três) dias úteis contendo a especificação do objeto pretendido e a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas de eventuais interessados. Opcionalmente, 
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poderá ser realizada dispensa eletrônica por meio de sistema credenciado junto ao PNCP. 

§ 4° A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e-mail ou de forma 
pessoal pelo agente público responsável. 

§ 5° Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e-mail, este deverá ser 
encaminhado com a opção de aviso de “recebimento” e consignar prazo de resposta de no 
máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido e a resposta do fornecedor serem juntados aos 
autos, com os dados necessários à sua correta identificação. 

§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão 
ser desconsiderados os preços excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 7° Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma 
cotação, e se julgar necessário, valer-se dos procedimentos abaixo:

I- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência (SINAPI, SABESP, FDE, CDHU, PINI, DER, CEMED, ANP, etc) e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso 
ou que sejam devidamente certificados pelo agente; 

II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, preferencialmente num 
raio de 150 km do município, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior 
à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios digitais de busca na internet. 

§ 8° Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o 
preço de mercado, poderá ser levado em consideração valores agregados de frete e outros custos 
que se entender necessários, utilizando-se de sítios confiáveis para cotação. 

Art. 5º No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual 
de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis 
observar-se-á o seguinte regramento: 

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do 
Termo de Referência ou Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser 
realizada a composição de custos unitários correspondente do SINAPI, SABESP, FDE, CDHU, 
DER ou PINI com indicação do número da edição da referida tabela de referência. 

§ 2° A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de 
competência da área técnica de cada órgão ou setor. 

§ 3° Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto 
aos demais procedimentos. 

Art. 6° Nas compras e serviços de valor inferior a 3.000 (três mil) UFMs o parecer 
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jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei no 14.133/2021 será dispensado. 

Art. 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, 
quando houver, serão publicados no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do órgão, se 
houver, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do 
inciso II do artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 8º. As contratações de que tratam os inciso I e II do artigo 75, da Lei. 14.133/2021, 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso no sítio eletrônico oficial da 
Administração, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais 
de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Art. 9° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 247/2023, DE 27 de DEZEMBRO de 2023.

SÚMULA: NOMEIA AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE 
DE APOIO PARA CONDUZIR OS ATOS 
DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES
MUNICIPAIS DERIVADAS DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021.

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO VISTA O DISPOSTO 
NA LEI 14.133/2021, 

DECRETA:

Art. 1º Nomeia-se os servidores VALDECIR ALVES DE MEDEIROS, brasileiro, 
portador do CPF n. 76138798953, ocupante do cargo de Assessor de Gestão e Licitações e 
CHAIANE MIORANZA, brasileira, portadora do CPF n. 007247673982, ocupante do cargo 
de Oficial de Compras e Licitações para exercerem a função de AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Nova Laranjeiras/PR, a fim de 
conduzirem os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 
14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável 
pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2º Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de equipe de apoio das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) EMERSON NAIRNE;

b) ANILTON JEFERSON ALVES DOS SANTOS;

C) FÁTIMA TRENTO;

c) MARCELO DOS SANTOS.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente 
de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.

Art. 3º Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro, o 
disposto no Decreto Municipal nº 244/2023, para a tomada de decisões, o acompanhamento do 
trâmite da licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer 
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e das 
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contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para 
subsidiar as suas decisões.

§ 1º O(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe 
de apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das 
licitações e contratações municipais.

§ 2º O(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em 
atos dos certames.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 248/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO 

DOS FISCAIS DE CONTRATO DE 

COMPRAS E DE OBRAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS, CONFORME LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021.

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 

MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO VISTA O DISPOSTO 

NA LEI 14.133/2021, 

DECRETA:

Art. 1° Fica nomeado o servidor BRUNO SCHAFRANSKI, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade nº. 10.955.238-0 SSP/PR e inscrito no CPF sob nº. 092.837.629-08, para a 

função de FISCAL DE CONTRATOS DE LICITAÇÕES.

Art. 2° A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

nomeado por esta Administração.

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados.

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 249/2023, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO 

DE GESTOR DE CONTRATOS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, NOS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 

MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI E TENDO VISTA O DISPOSTO 

NA LEI 14.133/2021, 

DECRETA:

Art. 1º Designar o(s) servidor(es) abaixo indicado(s) para, em observância à legislação 

vigente, atuar(em) como gestor(es) do(s) contrato(s) firmado(s) pelo Município, vinculados a 

competência de suas pastas:

a) Emerenciane Mendes – Secretaria de Governo;

b) Raquel Bones dos Reis Muffato – Secretaria de Saúde;

c) Angelita Fiori - Secretaria de Educação;

d) Thalita Onetta Muller – Secretaria de Assistência Social e Ação 

Comunitária;

e) Sandro Veroneze – Secretaria de Finanças;

f) Jair Muller – Secretaria de Agropecuária, Meio Ambiente e 

Agroindústria;

g) Ronei João de Ávila – Secretaria de Viação e Transporte;

h) Cleciandro Veroneze – Secretaria de Compras e Licitações;

i) Neoli Olíbio – Secretaria Indígena;

j) Evandro Tessaro – Secretaria de Planejamento, Obras e 

Serviços Públicos.
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Art. 2º Compete ao(s) gestor(es) o acompanhamento da execução processual do 

processo administrativo, bem como a realização de todos os atos materiais e documentais 

necessários ao atendimento da legislação vigente, bem como:

I - Instruir os processos administrativos com os documentos obrigatórios e necessários, 

nos termos e limites estabelecidos pelo Contrato Administrativo firmado;

II – Quando necessário, dar publicidade e manter atualizados os dados de cada 

procedimento sob sua gerência por meio da inserção de dados e demais diligências úteis;

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências 

administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, 

de modo a garantir o atendimento do interesse público.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 250, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023

Regulamenta o tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional nas contratações públicas

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI

DECRETA:

Art. 1º. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional e, sem prejuízo da 
economicidade, as compras de bens e serviços por parte dos órgãos da Administração Direta do 
Município, suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
demais entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente pelo Município, 
deverão ser planejadas de forma a possibilitar a mais ampla participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte locais ou regionais, ainda que por intermédio de consórcios ou 
cooperativas (Lei Complementar nº 123/06, art. 47).

§ 1º Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração pública adotará as 
regras previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos 
artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, Lei 
Complementar nº 123/06, art. 42 a 49, especialmente:

I - licitação destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 
30% (trinta por cento) do total licitado;

III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de 
bens e serviços de natureza divisível.

§ 2º O valor licitado por meio dos incisos I, II e III do parágrafo anterior será de no 
mínimo 5% (cinco por cento) e não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total 
licitado em cada ano civil. 

§ 3º. - Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente às
microempresas e às empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou 
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superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados às microempresas e às 
empresas de pequeno porte regionais. 

§ 4º. - Em relação aos benefícios referidos nos incisos I, II e III do § 1º do artigo 1º a 
administração pública poderá, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Nova Laranjeiras ou 
regionalmente junto ao Território Cantuquiriguaçu, até o limite de 10% (dez por cento) do 
melhor preço válido (LC 123/2006, art. 48, § 3º, acrescentado pela LC 147/2014).

§ 5º Para efeito de interpretação do disposto no §3º do art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006, incluído pela Lei Complementar 147/2014, ficam definidos os termos local e regional 
da seguinte forma:

I - Local: localizado em todo o território do Município de Nova Laranjeiras/PR;

II – Regional: O Território da Cantuquiriguaçu, que é composto por 20 municípios, 
quais sejam: Campo Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul, Espigão Alto do 
Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Guaraniaçu, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, Nova 
Laranjeiras, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do 
Iguaçu, Três Barras do Paraná e Virmond.

§ 6º - Quando utilizado o modo de disputa aberto, isolado ou conjuntamente, na forma 
da Lei 14.133/2021, o limite previsto no § 4º. será verificado após a fase de lances abertos ou 
verbais; 

§ 7º - Para cumprimento do caput, a Secretaria Requisitante deverá, quando da 
elaboração do Termo de Referência ou seu equivalente, comprovar a existência de no mínimo 
03 (três) fornecedores enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte aptos a 
fornecer o objeto e sediados em Nova Laranjeiras, apresentando as justificativas técnicas que 
viabilizam a prioridade de contratação.

§ 8º Para os efeitos deste decreto:

I - Poderá ser utilizada a licitação por item;

II - Considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de diversos bens ou à 
contratação de serviços pela Administração, quando estes bens ou serviços puderem ser 
adjudicados a licitantes distintos.

§ 2º Quando não houver possibilidade de atendimento do disposto no caput, em 
decorrência da natureza do produto, a inexistência na região de, pelo menos, 3 (três) 
fornecedores considerados de pequeno porte, exigência de qualidade específica, risco de 
fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto impeditivo, essa circunstância deverá 
ser justificada no processo.

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras/PR.

FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS
Prefeito Municipal

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
ADJUDICAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2023-PMNL 

  
Considerando o resultado do julgamento f inal proferido na sessão  
pública realizada no dia 27 de Dezembro de 2023, após cumpridas as 
formalidades legais,  prazo para apresentação de recursos, análises e 
pareceres, como preceituam as disposições constantes da Lei nº 
8.666/93, de 21/06/93, Lei 10.520/02 e legislação complementar,  a 
Comissão Julgadora, representada pelo seu Pre goeiro abaixo 
assinado, nos autos do Pregão Eletrônico nº 64/2023-PMNL, que visa 
à Formação de registro de preço para aquisição de materiais gráficos,  
adesivos, banners e outros para manutenção dos setores da 
administração municipal ,  resolve ADJUDICAR o objeto deste certame 
à(s) empresa(s):  
LOTE(S):  1 -  A. P. RODRIGUES & I.  C.  RODRIGUES LTDA ,  declarada 
vencedora, com o valor total de R$ 5.400,00 (Cinco Mil e 
Quatrocentos Reais);  
LOTE(S):  3 e 4 -  PONTUAL CARIMBOS IMPRESSOS E COMUNICAÇÃO 
VISUAL LTDA,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 28.949,99 
(Vinte e Oito Mil ,  Novecentos e Quarenta e Nove  Reais e Noventa e 
Nove Centavos);  
LOTE(S):  6 -  DX DISTRIBUIDORA LTDA,  declarada vencedora, com o 
valor total de R$ 15.733,00 (Quinze Mil,  Setecentos e Trinta e Três  
Reais).  
 
 
Nova Laranjeiras  -  Pr,  28 de Dezembro de 2023. 

 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 69/2023-PMNL 

 
O Munic ípio de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 

sob nº 95.587.648/0001-12, através de seu Pregoeiro,  torna público que às  
14:00 horas do dia 30 de Janeiro de 2024 ,  na Plataforma do COMPRASNET na 
página eletrônica  www.gov.br/compras/pt-br,  real izará l ic itação na modalidade 
Pregão eletrônico, do t ipo menor preço, por meio da uti l ização de recursos 
de tecnologia da informação -  INTERNET, de acordo com as especif icações do 
edital ,  que tem por Objeto:  Aquisição de trator  agrícola novo 80CV, com 
recursos do Governo Federal  -  Termo de Convênio MAPA nº 941944/2023 - 
TRANSFEREGOV.BR nº 033573/2023  e contrapartida municipal .  

  
Informações e  esclarecimentos relativos ao edital,  modelos e anexos 

poderão ser sol icitados junto ao Pregoeiro Valdecir  Alves de Medeiros  do 
Munic ípio  de Nova Laranje iras ,  Paraná,  Brasi l  -  Telefone: (42) 3637-1148 -  E-
mail  l ic itacao.pmnl@cnett.com.br .  A Pasta Técnica,  com o inteiro teor do 
Edita l  e seus respectivos modelos,  adendos e anexos,  poderão ser 
examinados no seguinte endereço www.novalaranjeiras.pr .gov.br /LICITAÇÕES 
e na Plataforma do COMPRASNET na página www.gov.br/compras/pt-br ou ainda 
no endereço: Rua Rio  Grande do Sul,  2122 -  Centro -  Nova Laranjeiras -  Pr, 
das 08:00 às 17:00 horas.  

 
 Nova Laranjeiras -  Pr,  28 de Dezembro de 2023. 

 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 

 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2023-PMNL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

O Munic ípio de Nova Laranjeiras,  Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob nº 95.587.648/0001-12, através de seu Pregoeiro,  torna público que às  
09:00 horas do dia 31 de Janeiro de 2024 ,  na Plataforma do COMPRASNET na 
página eletrônica  www.gov.br/compras/pt-br,  real izará l ic itação na modalidade 
Pregão eletrônico, do t ipo menor preço, por meio da uti l ização de recursos 
de tecnologia da informação -  INTERNET, de acordo com as especif icações do 
edital ,  que tem por Objeto:  Formação de registro de preço para eventual  
aquisição de mangueiras e conexões hidráulicas,  para 
reposição/manutenção na frota de máquinas rodoviárias da administra ção 
municipal .  

  
Informações e  esclarecimentos relativos ao edital,  modelos e anexos 

poderão ser sol icitados junto ao Pregoeiro Valdecir  Alves de Medeiros  do 
Munic ípio  de Nova Laranje iras ,  Paraná,  Brasi l  -  Telefone: (42) 3637-1148 -  E-
mail  l ic itacao.pmnl@cnett.com.br .  A Pasta Técnica,  com o inteiro teor do 
Edital  e seus respectivos modelos,  adendos e anexos,  poderão ser 
examinados no seguinte endereço www.novalaranjeiras.pr .gov.br/LICITAÇÕES 
e na Plataforma do COMPRASNET na página www.gov.br/compras/pt-br ou ainda 
no endereço: Rua Rio  Grande do Sul,  2122 -  Centro -  Nova Laranjeiras -  Pr, 
das 08:00 às 17:00 ho ras.  

 
 Nova Laranjeiras -  Pr,  28 de Dezembro de 2023. 

 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Pregoeiro 

 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro – CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023-PMNL 

  
O Município de Nova Laranje iras,  Estado do Paraná,  através da Comissão 

Permanente de Lic itação, torna público a  realização da l ic itação na modalidade 
Tomada de Preços nº 12/2023-PMNL, t ipo técnica e preço, às 14:00 horas,  do 
dia 31 de Janeiro de 2024 ,  na sala de l ic itações da Prefeitura Municipal,  s ituada 
à Rua Rio Grande do Sul ,  2122  -  Centro -  Fone (42) 3637-1148, cujo objeto  é a 
Contratação de empresa para execução de obra de Ampliação de Refeitório na 
Escola Municipal  Pedro Viriato Parigot de So uza,  local izada no distrito de Rio 
da Prata,  com área de 120,35m² .  

 
A pasta técnica com o inteiro teor do Edital  e seus respectivos modelos,  

adendos e anexos,  poderão ser examinados no endere ço acima indicado a partir  
do dia 02 de Janeiro de 2024, no horário de expediente, ou solic itados através 
do e-mail:  l ic itacao.pmnl@cnett.com.br  e www.novalaranjeiras.pr .gov.br .  
Informações adicionais,  dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser 
encaminhados à Comissão de Lic itação no endereço supracitado ou por Telefone 
(42) 3637-1148. 

 
 

 Nova Laranjeiras  -  Pr,  28 de Dezembro de 2023. 
 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS  
Presidente da Comissão de Licitaç ão  
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 196/2023-PMNL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2023-PMNL

Objeto: Formação de registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas rodoviárias 
(escavadeira hidráulica e retroescavadeira), para atender a demanda do município.

Órgão Gerenciador: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 95.587.648/0001-12, 
com endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIO ROBERTO DOS SANTOS.

Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata: MUNDIAL FOGOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.203.347/0001-80, com sede na cidade de 
Umuarama/Xambrê, Estado do Paraná, sito a Rodovia PR 489, Lote 16-C-1-Rem-z, nº 3965, bairro Gleba 
12-Jaborandi, CEP 87.502-970, neste ato representada pelo representante legal a Sra. SOLANGE 
APARECIDA DE FREITAS SAMPAIO TEIXEIRA, inscrito no CPF/MF sob o nº 055.113.039-33, portador da 
Cédula de Identidade nº 9.793.286-7/SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, sito a Rua Ana Lino Quirino Coelho, nº 2761, Condomínio Royal Garden, CEP 87.502-462,
com o(s) preço(s) do(s) item(ns) abaixo relacionado(s):

MARCOS MARTINS TRANSPORTES
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qntd Preço Preço total

2 1 LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA  Contratação de 
empresa para locação de máquina pesada tipo Escavadeira 
Hidráulica de esterias, equipada com concha, para execução 
de horas máquina, incluso operador e caminhão para 
deslocamento. Peso operacional mínimo: 20 toneladas. 
Potência mínima: 150HP, capacidade da concha mínimo: 
1,00m³, ano de fabricação não inferior à 2010.  A empresa 
deverá disponibilizar a máquina, operador e o caminhão para 
transporte, os quais ficarão à disposição da Secretaria de 
Planejamento, Obras e Serviços Públicos. Todas as despesas 
relacionadas com a máquina e caminhão, deslocamento, 
combustível, peças de reposição e serviços de manutenção, 
bem como as despesas com o operador serão de 
responsabilidade da empresa contratada. Obs: Cotar o valor 
da hora máquina. 

PC 210 
KOMATSU

HRS 500,00 369,00 184.500,00

TOTAL 184.500,00

O VALOR DA ATA é de R$ 184.500,00 (Cento e oitenta e quatro mil e quinhentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento deste Município para o exercício de 2023, na classificação 
abaixo:

Exercício da 
Despesa Funcional Programática Conta Fonte de 

Recurso Natureza da Despesa

2023 15.451.0005.2026 01420 00000 3.3.90.39.00.00
2023 15.451.0005.2026 01430 00511 3.3.90.39.00.00
2023 15.451.0005.2026 01435 01045 3.3.90.39.00.00
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2023 26.782.0014.2102 04690 00000 3.3.90.39.00.00

A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência, contados a partir de 28 de dezembro de 
2023 até 27 de dezembro de 2024.

DO FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul, Paraná. 
Nova Laranjeiras - PR,  28 de dezembro de 2023. 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 66/2023-PMNL
PROCESSO DE DISPENSA Nº 40/2023-PMNL

Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 95.587.648/0001-12, com 
endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Bairro Centro, Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor FABIO ROBERTO DOS SANTOS.

Contratada: BUYSOFT DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 10.242.721/0001-61, com sede na cidade de Maringa, Estado do Paraná, sito a Av. Advogado 
Horacio Raccanello Filho, nº 5145, Bairro Zona 07, CEP 87.020-035, neste ato representada pelo 
representante legal o Senhor CLEMINSON ROBERTO CORREIA.

DO OBJETO DO CONTRATO: objeto do presente contrato aquisição de licença de software de 
engenharia para utilização da elaboração de projetos com programação CAD e com recurso de 
interação com a tecnologia BIM (Building Information Modeling), incluindo suporte técnico, 
conforme especificações e quantitativos listados no item a seguir.

BUYSOFT DO BRASIL LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtde Preço Preço total

1 1 LICENCIAMENTO DA ARCHITECTURE ENGINEERING 
CONSTRUCTION COLLECTION  Aquisição de licença de 
software de engenharia para utilização da elaboração de 
projetos com programação CAD e com recurso de interação 
com a tecnologia BIM (Building Information Modeling), 
incluindo suporte técnico, conforme especificações e 
quantitativos listados no item a seguir:

- AutoCAD: Software que facilita a criação e confecção de 
desenhos técnicos 2D e 3D através de ferramentas para 
desenho de pontos, linhas, polilinhas, multilinhas, arcos, 
polígonos, poli linha 3D, raio, donut, splice, elipse e outras 
geometrias.

- AutoCAD Architecture: Software que permite ganho de 
produtividade no desenvolvimento de documentação 2D e 
3D para projetos arquitetônicos, automatizando tarefas com 
a utilização de bibliotecas de símbolos que seguem os
padrões utilizados no mercado.

- AutoCAD MAP 3D: Software de mapeamento que ajuda no 
planejamento e análise de modelos de infraestrutura e de 
gestão. Ajudando a integrar os dados de projetos com as 
ferramentas do GIS integrando diversos formatos utilizados 
em geoprocessamento.

- AutoCAD MEP: Software para projetos 2D e 3D, oferecem 
funcionalidades para projetos de instalações hidráulicas, 
elétricas e de ar-condicionado, com checagem de 
interferência entre as disciplinas, detector de interferência 
entre tubos e dutos flexíveis e funcionalidades para se 
trabalhar com diagramas esquemáticos de instalações 
prediais.

AUTODESK UN 1,00 13.900,00 13.900,00
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- AutoCAD Electrical: Software que permite a criação e 
desenvolvimento de projetos elétricos, diagramas de 
controle e potência. Ferramentas especificas para diagramas 
unifilares e trifilares, sendo possível inserir componentes de 
acordo com as normas IEC, JIC, JIS, AS, GB, além da extração 
de listas e relatórios automaticamente. 

- AutoCAD Plant 3D: Solução para modelamento e 
documentação de projetos de plantas de processos. É 
dirigido às orientações de spec´s, além de ser provido com 
vasto catálogo normalizado para peças, equipamentos, 
suportes estruturais e tubulações. Totalmente integrado as 
funcionalidades do AutoCAD P&ID, permite usuários criar e 
editar diagramas de processos e instrumentação e 
sincronizar dados fundamentais com o modelo 3D. Vistas 
ortogonais, listas, relatórios e diagramas isométricos de 
montagem são algumas das documentações de projeto 
facilmente geradas pela solução. O P&ID está totalmente 
integrado na plataforma do AutoCAD Plant 3D, através de 
workspace, onde compartilha a mesma interface gráfica, 
porém com funcionalidades distintas. Simplifica e 
automatiza o processo de documentação de projeto, além 
de fornecer relatórios de validação de dados e listas 
orientativas. Sincroniza dados do diagrama com seus 
respectivos elementos modelados no ambiente 3D do 
AutoCAD Plant3D.

- AutoCAD Raster Design: Software de OCR de raster para 
vetor AutoCAD. Recursos de edição e limpeza de imagens,
manipulação de entidades, ferramentas de vetorização. 
Função de transformação de imagem e exibição de imagens 
georreferenciadas.

- Autodesk Revit: Software que possibilita os arquitetos e 
projetistas melhor desenvolver projetos de arquitetura com 
mais rigor e qualidade. Permite a visualização das 
funcionalidades utilizando ferramentas de projeto 
desenvolvidas para apoiar os fluxos de trabalho do modelo 
de informação da construção (BIM). Melhora a análise e os 
conceitos do projeto, da documentação e da construção. 
Possui interface e banco de dados integrado e apresenta 
ferramentas específicas para atendimento de três frentes 
técnicas da construção, sendo: Arquitetura 
(RevitArchitecture); Estruturas (RevitStructure) e Sistemas de 
instalações prediais (Revit MEP).

- Civil 3D: Software que permita a criação do modelo de 
engenharia 3D e dinâmico, trabalhando com o conceito de 
objetos (superfícies, perfis, alinhamentos, platôs, redes de 
drenagem etc.). Este mesmo, deverá prover funcionalidades 
de topografia, projeto viário, projetos de terraplenagem, 
criação de loteamentos, redes de drenagem e esgoto. 
Criação de memoriais de cálculos horizontal e vertical, 
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contendo estaqueamento no padrão brasileiro, tabelas 
informativas de volume contendo área de corte, área de 
aterro, semi distância, volume de corte, volume de aterro 
geométrico e com empolamento, compensação da lateral e 
ordenada brukner. Conter template com padrões brasileiros 
de projetos de estradas, padrão estadual e federal, 
possibilitando o modelamento automático de rotatórias 
utilizando as normas brasileiras, com alinhamentos 
estaqueados, perfil longitudinal de todos os ramos, seções 
transversais, superfície final, relatórios e memoriais. O 
software deverá ter a capacidade de analisar 
hidraulicamente redes de drenagem pluvial e de esgoto 
sanitário, realizando a análise hidráulica de tubos, canais 
abertos, córregos, pontes, bueiros, dispositivos de captação, 
tais como boca de lobo, provendo ferramentas para estudos 
de dimensionamento de bacias e dispositivos de detenção e 
retenção de águas pluviais ou esgoto.

- InfraWorks: Software que oferece um sistema para criação 
de modelos automatizados contendo fotos aéreas fornecidas 
pela Microsoft Bing, elevação usando modelo STRM com 
precisão de um arco segundo, sendo estradas, rodovias e 
construções pelo OpenStreetMap com até 200km², de forma 
retangular, por um polígono por um arquivo SHAPE. Permitir 
o esboço tridimensional através de linhas, polígonos ou 
pontos que representem rodovias, vias urbanas, ferrovias, 
redes de tubulação, cobertura de solo, edificações e 
mobiliário urbano em 3D. Permitir a otimização de traçados 
a partir de informações de velocidade, caminho, zonas a 
serem evitadas, cortes e aterros máximos, inclinação de 
corte, raio mínimo, nivelamento máximo e custos de 
terraplenagem. Ter a capacidade de realizar simulações de 
tráfego em ruas e avenidas apresentando resultados de 
tempo de fila e espera, além de girar a animação da 
simulação diretamente no modelo. Otimização do perfil a 
partir de informações de velocidade, rampa máxima, 
espaçamento mínimo de PVI, declividade de drenagem 
requerida, frequência de PVI, locais de refugo/empréstimo. 
Permitir a criação de estudos preliminares de pontes com 
vigas prémoldadas de concreto ou de vigas de aço, definindo
a quantidade de vigas necessárias, possibilitando a 
visualização 3D destes estudos diretamente no modelo. 
Adicionar automaticamente toda a drenagem de pavimento, 
dimensionando a distância entre boca de lobos conforme a 
declividade do perfil e as dimensões dos tubos conforme a 
influência hidrográfica, associando bacias hidrográficas as 
galerias pluviais, dimensionando automaticamente o 
diâmetro necessário para atender a vazão da bacia.

- Autodesk NavisworksManage: Software de análise de 
projeto para coordenação (3D), planejamento (4D), 
visualização foto realística, simulação dinâmica e análise 
precisa. A solução permite agregar em apenas um modelo de 
projeto, várias disciplinas da construção, incluindo 
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complexos modelos de informação de construção (BIM), 
prototipagem digital e os dados processuais. Com esta 
solução, pode-se compatibilizar, colaborar, coordenar e 
comunicar de forma mais eficaz, reduzindo os problemas 
durante o projeto e a construção.

- Autodesk Advance Steel: Solução para modelagem, 
detalhamento e documentação de elementos estruturais e 
conexões metálicas em aço. Permitindo usar conexões 
paramétricas, com biblioteca padrão já incluída, sendo que 
as conexões são classificadas previamente de acordo com os 
tipos de elementos estruturais selecionados. Ferramentas 
que agilizam a criação de estruturas complexas como: 
escadas retas e espirais, escadas verticais com guarda copo 
(gaiola). Permite que vários usuários trabalhem 
simultaneamente no mesmo arquivo, definindo em quais 
elementos ou áreas irão trabalhar, e recebendo notificações 
em tempo real sobre as alterações dos outros usuários.

- Autodesk ReCap Pro: Software para captura da realidade 
através de nuvem de pontos, que simplifica o processo de 
criação de projetos 3D de objetos e ambientes físicos, 
usando digitalizações ou fotos (os clientes trazem o local real 
da obra ou objetos físicos para dentro do seu processo de 
projeto e engenharia).

- Autodesk RobotStructuralAnalysis Professional: Software 
para análise estrutural de edificações baseada no método de 
análise por elementos finitos (FEM). Possibilidade de análise 
de modelos de diferentes tamanhos e graus de 
complexibilidade, sem limitação no número de barras e nós 
do modelo analítico. Análise de estruturas baseadas em 
elementos finitos de barra, como vigas, pórticos 3D, treliças 
3D, grelhas, cabos, placas, cascas, membranas e sólidos. 
Recursos para pré-processamento (modelagem, aplicação de 
cargas, definição de propriedades físicas, definição de 
condições de contorno, definição de condições de nós, 
definição e refino de malha de elementos finitos, inclusive ao 
redor de aberturas de qualquer tamanho e formato), 
processamento e pós-processamento (visualização dos 
resultados por meio de relatórios e gráficos, incluindo 
diagramas, mapas e animações de deformações).

- Autodesk 3Ds Max: Software para modelagem, animação e 
renderização em 3D. Permite criar rapidamente modelos 
tridimensionais utilizando ferramentas poderosas de 
modelagem intuitivas a partir de ideias conceituais ou 
reutilizar modelos CAD proprietários, vindos de quaisquer 
tipos de indústria (manufatura, edificações etc.). Vehicle 
Tracking – Solução que facilita a criação de traçados e análise 
de veículos tipo pela sua trajetória, com projetos de 
estacionamento e rotatórias de forma automatizada e 
baseado em normas brasileiras ou internacionais. 
Capacidade de validar a trajetória a partir de animação 2D 
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ou 3D através de diferentes pontos de vista, visão do 
motorista, retrovisor direito ou esquerdo, câmera de ré ou
pontos definidos pelo usuário.

- Autodesk FabricationCADmep: Software que suporta o 
desenvolvimento de fluxos de trabalho de detalhamento e 
instalação de sistemas de tubulação e dutos, permitindo 
estender os modelos do Revit para fabricação.

- Autodesk Structural Bridge Design: Software para análise 
de superestrutura de longarinas para pontes de viga 
contínua de pequeno e médio porte, que permite análise 
estrutural nestes elementos de seus carregamentos. Permite 
o desenho de seções de longarinas de modo gráfico com 
seus materiais e dimensões. Executar a análise de 
carregamento para a checagem da geometria da longarina. 
Possuir capacidade de calcular seções com propriedades da 
seção transversal sobre os eixos x-y pelo eixo principal. 
Possuir capacidade de cálculo da constante de torsão "C" 
através da seção transversal usando a analogia da 
membrana de Prandtl’s. Possuir capacidade de cálculo de 
perfis de torsão/deformação na seção definida com qualquer 
combinação de cargas axiais e momentos de flexão biaxial. 
Possuir capacidade de cálculo da capacidade máxima de 
carga da seção transversal para cargas axiais e tensão para 
cargas pontuais ou combinadas com outros cargas axiais e 
tensões biaxial especificas. Possuir capacidade de calcular 
tamanho de fissuras na seção sob um cagar especificada 
para manutenção.  

TOTAL 13.900,00

DO VALOR DO CONTRATO:
Pelo fornecimento do objeto estabelecido na cláusula primeira o CONTRATANTE se compromete a 
pagar à CONTRATADA a importância de R$ 13.900,00 (treze mil e novecentos reais).

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento deste Município para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Exercício da Despesa Funcional Programática Conta Fonte de Recurso Natureza da Despesa
2023 10.301.0008.2067 0620 00504 3.3.90.30.00.00

DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA:
O presente contrato tem prazo de execução e vigência de 12 (doze) meses,  com início 
em 27 de dezembro de 2023 até 26 de dezembro de 2024 ,  podendo ser prorrogado, 
excepcionalmente, nas hipóteses do artigo 57 da Lei  nº 8.666/93.

O FORO:
Comarca de Laranjeiras do Sul,  Paraná. 
Nova Laranjeiras - PR,  27 de dezembro de 2023. 

 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 
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EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 42/2023 

  
Contratante: Município de Nova Laranjeiras  

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Contratado: CONSTRUTORA AVELASA LTDA - ME 
 
CNPJ: 41.332.967/0001-58 

Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de pavimentação 
poliédrica com pedras irregulares no distrito de Rio Guarani ao 
distrito de Rio Bananas, com área de 7.000,00m². 

 
Valor:  R$ 418.099,77 (Quatrocentos e Dezoito Mil, Noventa e Nove Reais 

e Setenta e Sete Centavos). 
 
Fundamento: Art. 24, V, da Lei nº 8.666/93. 

 
Nova Laranjeiras - Pr, 28 de Dezembro de 2023. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
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HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2023-PMNL 

  
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Eletrônico nº 64/2023-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a Formação de registro de preço para 
aquisição de materiais gráficos, adesivos, banners e outros para 
manutenção dos setores da administração municipal ,  em favor da(s) 
empresa(s):  
LOTE(S):  1 -  A. P. RODRIGUES & I.  C.  RODRIGUES LTDA ,  declarada 
vencedora, com o valor total de R$ 5.400,00 (Cinco Mil e 
Quatrocentos Reais);  
LOTE(S):  3 e 4 -  PONTUAL CARIMBOS IMPRESSOS E COMUNICAÇÃO 
VISUAL LTDA,  declarada vencedora, com o valor total de R$ 28.949,99 
(Vinte e Oito Mil ,  Novecentos e Quarenta e Nove  Reais e Noventa e 
Nove Centavos);  
LOTE(S):  6 -  DX DISTRIBUIDORA LTDA,  declarada vencedora, com o 
valor total de R$ 15.733,00 (Quinze Mil,  Setecentos e Trinta e Três  
Reais).  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras , Estado do 
Paraná, em 28 de Dezembro de 2023. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

Dispõe sobre a dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, de que trata a Lei n. 
14.133, de 1º de abril de 2021 e institui 
o Sistema de Dispensa Eletrônica, no 
âmbito da Administração Pública 
municipal direta, autárquica e 
fundacional. 

O EXCELENTÍSSIMO SR. FÁBIO ROBERTO DOS SANTOS, PREFEITO MUNICIPAL 
DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI e tendo em vista o disposto no art. 75 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e institui o Sistema 
de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, 
autárquica e fundacional. 

Art. 2º Os órgãos e entidades da administração pública municipal, direta ou 
indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar os procedimentos expedidos pelo órgão federal. 

Sistema de Dispensa Eletrônica 

Art. 3° O Administração Pública Municipal poderá utilizar o Sistema de Serviços 
Gerais - Sisg, e, para tanto, poderá celebrar Termo de Acesso ao Comprasnet 4.0, 
conforme disposto na Portaria nº 355, de 9 de agosto de 2019 ou o que vier a 
substituí-lo. 

§ 1º.  O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, para a 
realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços, 
incluídos os serviços de engenharia. 
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§ 2º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no Manual do Sistema 
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

§ 3º Em caso de não utilização do Sistema Dispensa Eletrônica, o procedimento 
estabelecido nesta Instrução Normativa deverá ocorrer em ferramenta informatizada 
própria ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à 
Plataforma+Brasil, nos termos do Decreto nº 10.035, de 1º de outubro de 2019. 

Hipóteses de uso 

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 
veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos 
termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021, quando cabível; e 

IV -  registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão 
ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I 
e II do caput, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada 
pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 
CNAE. 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 
8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de 
que trata o § 7º do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 
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§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das 
hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a 
autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação da 
contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no 
art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.  

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

Instrução 

Art. 5º O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído 
com os seguintes documentos, no mínimo: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 

II - estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa Municipal n. 
01/2023; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão de escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço, se for o caso; e 

VIII - autorização da autoridade competente. 

§ 1º Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 4º, somente 
será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do 
caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

§ 2º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do 
procedimento. 

§ 3º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema 
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, 
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constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos 
legais. 

Órgão ou entidade promotor do procedimento 

Art. 6º O órgão ou entidade deverá inserir no sistema as seguintes informações para 
a realização do procedimento de contratação: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do disposto no 
inciso II do art. 5º, observada a respectiva unidade de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; 

V - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

VI - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o 
endereço eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 4º, o prazo fixado para 
abertura do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo III, não será 
inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação 
direta. 

Divulgação 

Art. 7º O procedimento será divulgado no Sistema de Dispensa Eletrônico a ser 
utilizado, que será definido em ato próprio do Chefe do Executivo e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender. 

Fornecedor 

Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
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caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 
devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 9º Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º, o fornecedor 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já 
registrado por ele no sistema. 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para 
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

Art. 10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

CAPÍTULO III 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 

Abertura 
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Art. 11. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos 
por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação.  

Envio de lances 

Art. 12. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro no sistema. 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 Art. 13. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 Art. 14. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento 
de seu lance. 

CAPÍTULO IV 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

Julgamento 

Art. 15.  Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 12, o 
órgão ou entidade realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

Art. 16. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão 
ou a entidade poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos da Instrução 
Normativa nº 01, de 2023, a verificação quanto à compatibilidade de preços será 
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formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento 
e os valores por eles ofertados. 

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

Art. 17.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, 
observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 16. 

Art. 18. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por 
meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.    

Parágrafo único.  No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação 
de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e 
formação de preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos 
valores readequados à proposta vencedora. 

Habilitação 

Art. 19. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada no Sicaf ou 
em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, quando o procedimento for realizado em sistemas próprios ou outros 
sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta. 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 
apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, ou de documentos 
não constantes do Sicaf, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo 
definido no edital, o envio desses por meio do sistema. 

 Art. 20. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas 
contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 
2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade 
fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda 
Federal. 
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Art. 21. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 19, o 
fornecedor será habilitado.  

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

Procedimento fracassado ou deserto 

Art. 22. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto.  

CAPÍTULO V 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Adjudicação e homologação 

Art. 23. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será 
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do 
procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CAPÍTULO VI 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Aplicação 

Art. 24. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual 
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento 
contratual. 
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CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 25. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento.

Art. 26. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o Sistema de 
Dispensa Eletrônica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato 
que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de 
segurança instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade 
dos dados e informações da ferramenta informatizada de que trata esta Instrução 
Normativa, protegendo-os contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas 
no âmbito de sua atuação.

Art. 27. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros não autorizados.

Art. 28. O Poder Executivo Municipal poderá:

I - expedir normas complementares necessárias para a execução desta Instrução 
Normativa; e

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para 
fins de operacionalização do Sistema de Dispensa Eletrônica.

Art. 29. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa 
serão dirimidos pelo Poder Executivo e suas respectivas Secretarias.

Vigência

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

LEI Nº 065/2023
28/12/2023

SÚMULA: HOMOLOGA RELATÓRIO TÉCNICO DA REAVALIAÇÃO 
ATUARIAL DO FUNPREV – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO 
SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º - Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da reavaliação atuarial, para 
suprir o Custeio Normal e Custeio Suplementar ou Aporte para Amortização do Déficit Atuarial do 
FUNPREV – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE LARANJEIRAS DO SUL, conforme tabela abaixo:

Ano
Servidor Ente Ente Mensal Ente Anual Ente Mensal Prefeitura 

Mensal
Câmara 
Mensal

Custeio 
Normal

Custeio 
Normal

Custeio 
Suplementar

Aporte 
Financeiro

Aporte 
Financeiro

Aporte 
Financeiro

Aporte 
Financeiro

2024 14,00% 14,02% 15,27% 5.760.000,00 480.000,00 463.728,00 16.272,00
2025 14,00% 14,02% 17,95% 6.840.000,00 570.000,00 550.677,00 19.323,00
2026 14,00% 14,02% 20,58% 7.920.000,00 660.000,00 637.626,00 22.374,00
2027 14,00% 14,02% 26,02% 10.113.904,53 842.825,38 814.253,60 28.571,78
2028 14,00% 14,02% 34,78% 13.651.748,34 1.137.645,69 1.099.079,51 38.566,19
2029 14,00% 14,02% 35,45% 14.055.311,34 1.171.275,95 1.131.569,69 39.706,25
2030 14,00% 14,02% 36,12% 14.464.223,22 1.205.351,94 1.164.490,50 40.861,43
2031 14,00% 14,02% 36,79% 14.879.907,81 1.239.992,32 1.197.956,58 42.035,74
2032 14,00% 14,02% 37,46% 15.302.459,67 1.275.204,97 1.231.975,52 43.229,45
2033 14,00% 14,02% 38,13% 15.731.974,57 1.310.997,88 1.266.555,05 44.442,83
2034 14,00% 14,02% 38,80% 16.168.549,53 1.347.379,13 1.301.702,97 45.676,15
2035 14,00% 14,02% 39,47% 16.612.282,78 1.384.356,90 1.337.427,20 46.929,70
2036 14,00% 14,02% 40,14% 17.063.273,85 1.421.939,49 1.373.735,74 48.203,75
2037 14,00% 14,02% 40,81% 17.521.623,51 1.460.135,29 1.410.636,71 49.498,59
2038 14,00% 14,02% 41,48% 17.987.433,84 1.498.952,82 1.448.138,32 50.814,50
2039 14,00% 14,02% 42,15% 18.460.808,21 1.538.400,68 1.486.248,90 52.151,78
2040 14,00% 14,02% 42,82% 18.941.851,32 1.578.487,61 1.524.976,88 53.510,73
2041 14,00% 14,02% 43,49% 19.430.669,22 1.619.222,43 1.564.330,79 54.891,64
2042 14,00% 14,02% 44,16% 19.927.369,29 1.660.614,11 1.604.319,29 56.294,82
2043 14,00% 14,02% 44,83% 20.432.060,29 1.702.671.69 1.644.951,12 57.720,57
2044 14,00% 14,02% 45,50% 20.944.852,38 1.745.404,36 1.686.235,16 59.169,21

 
 

2045 14,00% 14,02% 46,17% 21.465.857,10 1.788.821,42 1.728.180,38 60.641,05 
2046 14,00% 14,02% 46,84% 21.995.187,43 1.832.932,29 1.770.795,88 62.136,40 
2047 14,00% 14,02% 47,51% 22.532.957,78 1.877.746,48 1.814.090,88 63.655,61 
2048 14,00% 14,02% 48,18% 23.079.284,02 1.923.273,67 1.858.074,69 65.198,98 
2049 14,00% 14,02% 48,85% 23.634.283,49 1.969.523,62 1.902.756,77 66.766,85 
2050 14,00% 14,02% 49,52% 24.198.075,02 2.016.506,25 1.948.146,69 68.359,56 
2051 14,00% 14,02% 50,19% 24.770.778,95 2.064.231,58 1.994.254,13 69.977,45 
2052 14,00% 14,02% 50,86% 25.352.517,16 2.112.709,76 2.041.088,90 71.620,86 
2053 14,00% 14,02% 51,53% 25.943.413,05 2.161.951,09 2.088.660,95 73.290,14 
2054 14,00% 14,02% 52,20% 26.543.591,60 2.211.965,97 2.136.980,32 74.985,65 
2055 14,00% 14,02% 52,87% 27.152.996,87 2.262.749,74 2.186.042,52 76.707,22 

 
§1º. A incidência do Custeio Normal, contribuições do Ente, sobre a Folha Salarial dos 

Servidores Ativos. 
§2º A incidência do Custeio Suplementar ou Aporte, sobre a Folha Salarial dos Servidores 

Ativos, em 12 (doze) parcelas, conforme quadro acima 
§3º. No Custeio Normal Ente, não está incluída a Taxa de Administração, conforme alínea 

“c”, inciso II do art. 84 da Portaria MTP nº 1.467/2022 e suas alterações. 
§4º. Fica facultado ao Município adotar o Custeio Suplementar ou Aporte, conforme o quadro 

acima, mas sempre obedecendo o prazo remanescente previsto em Legislação Federal. Conforme 
estabelecido na Nota Técnica nº 633/2011, de 25/07/2011 da Secretaria do Tesouro Nacional e 
Portaria MTP nº 1.467/2022 e suas alterações. 

Art. 2º - Fica autorizado o Poder Executivo a emitir Decreto, sempre que for realizada a 
avaliação atuarial anual e houver necessidade de alterar o Aporte Financeiro para amortização do 
déficit atuarial. 

Art. 3º - Os valores acima estão em conformidade com a avaliação atuarial de 12/12/2023. 
Art. 4º - Os valores constantes no quadro acima devem ser pagos mensalmente. 
Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e produzirá seus efeitos a partir 

de 01/01/2024, revogando os dispositivos em contrário, em especial a Lei 003/2023. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 28 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE REVOGAÇÃO  

TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2023-PMNL 
 

Decisão de revogação de processo 
l ic itatório -  Tomada de Preços  nº 
10/2023, conforme Súmulas 346 e 473 
do STF e Art.  49 da  Lei  8.666/93. 

 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS,  ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DE  SEU 
PREFEITO MUNICIPAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  DECIDE:  
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 49 da Lei  de Lic itações e Contratos 
Administrat ivos -  Lei  Federal  nº 8.666/1993.  
 
CONSIDERANDO o disposto no enuciado da s Súmulas 346 e 473 do Supremo 
Tribunal Federal;  
 
CONSIDERANDO que por duas vezes não houve interessados na participação do 
certame, resultado assim em l ic itação DESERTA; 
 
CONSIDERANDO as conclusões provenientes da Assessor ia  Jurídica Municipal  
exaradas no Despacho constante no processo l ic itatór io;  
 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade constitucional imposta à Administração 
Pública de observância dos pr incípios constantes no art igo 37 da Constituição 
Federal,  dentre e les,  o princ ípio constitucio nal da ef iciência;  
 
 

RESOLVE 
 
 
DECLARAR DESFEITO POR REVOGAÇÃO ,  o  processo l ic itatório Tomada de Preços  
nº 10/2023, determinando ao Presidente e a Comissão de Licitação que adote as  
seguintes  providências:  Faça a  publ icação da revogação aqui declarada, dê 
ciência da presente decisão à Secretar ia Requisitante,  para que tome as  
providências necessárias .   
 
Publique-se.  
    
Nova Laranjeiras -  Pr,  12 de Dezembro de 2023. 
 

 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS  
Prefeito Municipal  

          MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS
      ESTADO DO PARANÁ

       CNPJ: 95.587.648/0001-12
             Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro – CEP: 85350-000

       Fone: (42) 3637-1148
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TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 97/2023 - PMNL, CELEBRADA ENTRE O MUNICIPIO
DE NOVA LARANJEIRAS E A EMPRESA HOSPBOX 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA,
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2023-
PMNL.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, com sede na Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, 
Bairro Centro, na cidade de Nova Laranjeiras, estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 
95.587.648/0001-12, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor FABIO ROBERTO DOS 
SANTOS, portador de cédula de identidade RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e do CPF/MF 787.632.829-68, 
residente e domiciliado na Rua Santa Catarina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova 
Laranjeiras - PR.

CONTRATADA: HOSPBOX DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.866.426/0001-28, com sede na cidade de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, sito a Rua Jose Pedro Boessio, nº 114, bairro Humaita, CEP 90.250-050, 
neste ato representada pelo representante legal a Senhora ISIS SOUZA BARCELLOS, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 839.651.570-00, portador da Cédula de Identidade nº 4086369545 SSP/IGP/DI/RS, residente e 
domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, sito a Rua Costa Rica, nº 17, apto 
306, bairro Jardim Lindóia, CEP 91.050-210

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Formação de registro de preço para eventual aquisição de produtos hospitalares, para manutenção 
das unidades de saúde do município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO
O presente termo tem por objetivo realizar a Rescisão Amigável da Ata de Registro de Preços acima 
citada.

  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
Fica rescindida de pleno direito, amigavelmente, com efeitos a partir de sua publicação, a Ata de 
Registro de Preços Nº 97/2023-PMNL, celebrada em 04 de maio de 2023, oriunda do Pregão Eletrônico 
09/2023, por motivo de desistência da empresa, referente aos lotes 192 e 193.

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de Rescisão tem respaldo no item 10, da Ata de Registro de Preços nº 97/2023-
PMNL, nos art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993 e na consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

Nova Laranjeiras - PR, 26 de dezembro de 2023.

FABIO ROBERTO DOS SANTOS
CONTRATANTE

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122    

http://www.virmond.pr.gov.br 
==================GABINETE DO PREFEITO=================== 

 
DECRETO N.º 162/2023 

 
 

 O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais. 
 

RESOLVE 
 
 

Artigo 1.º - EXONERAR Á PEDIDO a partir de 14/12/2023 o servidor abaixo 
relacionado de seu respectivo Cargo efetivo de Operador de Retroescavadeira: 
 
NOME CPF CARGO 

FELIPE MINSKI 084.886.939-74 Operador de 
Retroescavadeira 

 
   

Artigo 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
á 14/12/2023. 
 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, em 19 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 

 

Município de Porto Barreiro - 2023
Relatório de alteração orçamentária por funcional programática

Equiplano Página:1

Lei/Ato nº 924 - Decreto nº 166/2023 de 26/12/2023 Nº AnoEscopo

Autorização: 664 Lei ordinária Lei Orçamentária Anual - LOA 709 2022
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previsto Realizado

Anulação de Dotações 52.500,0052.500,00Suplementar
Excesso de Arrecadação 17.000,0017.000,00Suplementar

Despesa
03

03.001
04.122.0003.2003

3.1.90.11.00.00
230 00000 Recursos Ordinários (Liv res)

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA GERAL 
SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO 10.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

04
04.001

04.123.0004.2006
3.3.90.39.00.00

570 00000 Recursos Ordinários (Liv res)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
MANUTENÇÃO DEPARTAMENTO DE CONTABLIDADE E TESOURARIA 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E TESOURARIA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 10.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

05
05.003

12.361.0005.2023
3.3.90.39.00.00

1740 01043 Transf erências de Recursos do FNDE Ref erentes ao Programa Nacional de Apoio 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
ENSINO FUNDAMENTAL - PNATE/PETE
EDUCAÇÃO - RECURSOS VINCULADOS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 17.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Excesso de ArrecadaçãoCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.005

08.244.0008.2040
3.1.90.11.00.00

2945 01073 Apoo Financeiro aos Municípios
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 2.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

07
07.005

08.244.0008.2040
3.1.90.13.00.00

2955 01073 Apoo Financeiro aos Municípios
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO SOCIAL 500,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.002

26.782.0009.2046
3.3.90.30.00.00

3260 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DEPTO DE VIAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 40.000,00Acréscimo

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.004

15.451.0009.2049
3.3.90.30.00.00

3540 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
MATERIAL DE CONSUMO
MANUTENÇÃO DEPTO DE URBANISMO
DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 5.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

09
09.004

18.542.0009.2050
3.3.90.39.00.00

3610 00504 Outros Roy alties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Prev idenciárias
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
POLITICA MUNICIPAL DE RESIDUOS SOLIDOS 
DEPARTAMENTO DE URBANISMO 
SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 35.000,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

99
99.099

99.999.0013.9055
9.9.99.99.00.00

4030 00999 Reserv as de Contingências
RESERVA DE CONTINGÊNCIA
RESERVA DE CONTINGÊNCIA
RESERVA DE CONTINGENCIA
RESERVA DE CONTINGENCIA 2.500,00Anulação

Abertura

Suplementar Anulação de DotaçõesCrédito adicional: Recurso do crédito adicional:

Resumo acumulado Recurso do crédito adicional Previsto RealizadoTipo de alteração
Suplementar
Suplementar
Suplementar

Anulação de Dotações
Anulação de Dotações
Excesso de Arrecadação

52.500,00
52.500,00
17.000,00

52.500,00
52.500,00
17.000,00

Acréscimo
Anulação
Acréscimo

Emitido por: ROSINEI , na versão: 5533 n 28/12/2023 14:18:06

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS 
REFERENTE À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2023 

DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO Nº 090/2023 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2023 

O MUNICÍPIO DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, de acordo com o art. 55, do Decreto Municipal nº 
087/2020, de 16 de julho de 2020, torna público o Registro de Preços, referente à Ata acima enumerada, 
assinada em 07 de dezembro de 2023, com validade de 12 meses, de acordo com a homologação datada 
do dia 06/12/2023, conforme abaixo relacionado. 
FORNECEDOR: DENIPOTTI & DENIPOTTI COMERCIO E RECAUCHUTAGEM DE PNEUS LTDA CNPJ 
Nº 03.050.725/0001-82 
LOTE 001 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 1000/20 - 16 LONAS 
-BORRACHUDO U 108,00 268,07 28.951,56 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000/20 UN 54,00 93,45 5.046,30 
TOTAL DO LOTE 33.997,86 

LOTE 002 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 1000/20 - 16 LONAS 
-BORRACHUDO U 36,00 342,94 12.345,84 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000/20 UN 18,00 119,56 2.152,08 
TOTAL DO LOTE 14.497,92 

LOTE 011 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 19.5/24-
BORRACHUDO U 36,00 1.638,00 58.968,00 

TOTAL DO LOTE 58.968,00 
LOTE 012 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 19.5/24-
BORRACHUDO U 12,00 1.416,00 16.992,00 

TOTAL DO LOTE 16.992,00 
LOTE 019 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 295/80-22.5-
RADIAL-BORRACHUDO U 48,00 310,79 14.917,92 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 295/80-22.5-
RADIAL UN 72,00 91,39 6.580,08 

TOTAL DO LOTE 21.498,00 
VALOR TOTAL DOS LOTES 145.953,78 

 
FORNECEDOR: RECAPADORA FABRICA DOS PNEUS LTDA CNPJ Nº 04.895.855/0001-89 
LOTE 003 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 12.5/80-
BORRACHUDO UN 48,00 580,00 27.840,00 

TOTAL DO LOTE 27.840,00 
LOTE 004 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 1400/24 - 16 
LONAS-BORRACHUDO UN 60,00 1.038,10 62.286,00 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1400/24 UN 72,00 232,00 16.704,00 

TOTAL DO LOTE 78.990,00 
LOTE 005 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 1400/24 - 16 
LONAS-BORRACHUDO UN 20,00 1.300,72 26.014,40 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1400/24 UN 24,00 290,65 6.975,60 
TOTAL DO LOTE 32.990,00 

LOTE 020 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 23.1 – 26 – TR 387-
BORRACHUDO UN 10,00 3.052,30 30.523,00 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 23.1 26 TR 387 UN 10,00 446,70 4.467,00 
TOTAL DO LOTE 34.990,00 

VALOR TOTAL DOS LOTES 174.810,00 
 
FORNECEDOR: R. K. KASCZUK & CIA LTDA CNPJ Nº 22.196.632/0002-96 
LOTE 006 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 14/17.5-
BORRACHUDO UN 12,00 680,13 8.161,56 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 14/17.5 UN 24,00 139,10 3.338,40 
VALOR TOTAL DO LOTE 11.499,96 

 
FORNECEDOR: INDUSTRIA E COMERCIO MUT PNEUS LTDA CNPJ Nº 58.619.644/0001-42 
LOTE 007 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 14.9/24-BORRACHUDO UN 12,00 729,13 8.749,56 
002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 14.9/24 UN 24,00 177,06 4.249,44 

TOTAL DO LOTE 12.999,00 
LOTE 008 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 16.5/80-BORRACHUDO UN 14,00 821,35 11.498,90 
TOTAL DO LOTE 11.498,90 

LOTE 009 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 17.5/25 - 16 LONAS-
BORRACHUDO UN 36,00 1.387,28 49.942,08 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 17.5/25 UN 36,00 265,47 9.556,92 
TOTAL DO LOTE 59.499,00 

LOTE 010 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 17.5/25 - 16 LONAS-
BORRACHUDO UN 12,00 1.189,00 14.268,00 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 17.5/25 UN 12,00 227,50 2.730,00 
TOTAL DO LOTE 16.998,00 

VALOR TOTAL DOS LOTES 100.994,90 
 
FORNECEDOR: J P BELEZE CNPJ Nº 54.054.937/0001-79 
LOTE 013 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 20.5/25 - 16 LONAS-
BORRACHUDO UN 36,00 2.995,80 107.848,80 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 20.5/25 UN 36,00 476,40 17.150,40 
VALOR TOTAL DO LOTE 124.999,20 

 
FORNECEDOR: IMPERIO PNEUS E RECAPAGENS LTDA CNPJ Nº 36.445.798/0001-22 
LOTE 014 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 20.5/25 - 16 LONAS-
BORRACHUDO UN 12,00 3.192,27 38.307,24 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 20.5/25 UN 12,00 507,73 6.092,76 
TOTAL DO LOTE 44.400,00 

LOTE 015 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 215/75 - 17.5 - BORRACHUDO UN 120,00 295,00 35.400,00 
TOTAL DO LOTE 35.400,00 

LOTE 016 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 215/75 - 17.5 - LISO UN 120,00 295,00 35.400,00 
TOTAL DO LOTE 35.400,00 

LOTE 017 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 275/80 - 22.5 - RADIAL-
BORRACHUDO UN 135,00 428,45 57.840,75 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 275/80-22.5 UN 8,00 144,75 1.158,00 
TOTAL DO LOTE 58.998,75 

LOTE 018 
ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

001 RECAPAGEM DE PNEU 275/80 - 22.5 - RADIAL-
BORRACHUDO UN 45,00 430,09 19.354,05 

002 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 275/80-22.5 UN 2,00 146,10 292,20 
TOTAL DO LOTE 19.646,25 

VALOR TOTAL DOS LOTES 193.845,00 
Marquinho/PR, em 07 de Dezembro de 2023. 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 929/2023 
 
SÚMULA: Define alíquota do Custo 
Suplementar para equacionamento 
de Déficit atuarial, fixa taxa de 
administração do RPPS e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 
70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 
 

LEI 
 

Artigo 1º - Para equacionamento do Déficit Técnico Atuarial, apurado na 
avaliação atuarial para o ano-base de 2023, data-base 31/12/2022, o Município adotará 
o plano de financiamento estruturado sob a forma de aplicação de alíquotas 
progressivas conforme quadro abaixo: 

n Ano Alíquotas 
Base de Cálculo 

(Folha Ativos) 
Saldo Inicial (+) Juros (-) Aporte Anual 

1 2023 20,35% 7.519.095,72 26.745.461,06 1.310.527,59 1.530.135,98 

2 2024 20,35% 7.594.286,66 26.525.852,67 1.299.766,78 1.545.437,34 

3 2025 20,35% 7.670.229,69 26.280.182,12 1.287.728,92 1.560.891,74 

4 2026 20,35% 7.746.931,81 26.007.019,30 1.274.343,95 1.576.500,62 

5 2027 20,35% 7.824.401,19 25.704.862,62 1.259.538,27 1.592.265,64 

6 2028 20,35% 7.902.645,27 25.372.135,25 1.243.234,63 1.608.188,31 

7 2029 20,35% 7.981.671,67 25.007.181,56 1.225.351,90 1.624.270,18 

8 2030 20,35% 8.061.488,35 24.608.263,28 1.205.804,90 1.640.512,88 

9 2031 20,35% 8.142.103,27 24.173.555,30 1.184.504,21 1.656.918,02 

10 2032 20,35% 8.223.524,26 23.701.141,49 1.161.355,93 1.673.487,19 

11 2033 20,35% 8.305.759,52 23.189.010,24 1.136.261,50 1.690.222,06 

12 2034 20,35% 8.388.817,06 22.635.049,68 1.109.117,43 1.707.124,27 

13 2035 20,35% 8.472.705,33 22.037.042,84 1.079.815,10 1.724.195,53 

14 2036 20,35% 8.557.432,36 21.392.662,40 1.048.240,46 1.741.437,49 

15 2037 20,35% 8.643.006,82 20.699.465,38 1.014.273,80 1.758.851,89 

16 2038 20,35% 8.729.436,78 19.954.887,29 977.789,48 1.776.440,38 

17 2039 20,35% 8.816.731,05 19.156.236,38 938.655,58 1.794.204,77 

18 2040 20,35% 8.904.898,46 18.300.687,20 896.733,67 1.812.146,84 

              
                          

 

 

 

n Ano Alíquotas 
Base de Cálculo 

(Folha Ativos) 
Saldo Inicial (+) Juros (-) Aporte Anual 

19 2041 20,35% 8.993.947,35 17.385.274,03 851.878,43 1.830.268,29 

20 2042 20,35% 9.083.886,91 16.406.884,18 803.937,32 1.848.570,99 

21 2043 20,35% 9.174.725,73 15.362.250,51 752.750,28 1.867.056,69 

22 2044 20,35% 9.266.473,10 14.247.944,10 698.149,26 1.885.727,28 

23 2045 20,35% 9.359.137,87 13.060.366,09 639.957,94 1.904.584,56 

24 2046 20,35% 9.452.729,21 11.795.739,47 577.991,23 1.923.630,39 

25 2047 20,35% 9.547.256,47 10.450.100,31 512.054,92 1.942.866,69 

26 2048 20,35% 9.642.728,96 9.019.288,53 441.945,14 1.962.295,34 

27 2049 20,35% 9.739.156,33 7.498.938,33 367.447,98 1.981.918,31 

28 2050 20,35% 9.836.547,86 5.884.467,99 288.338,93 2.001.737,49 

29 2051 20,35% 9.934.913,42 4.171.069,44 204.382,40 2.021.754,88 

30 2052 20,35% 10.034.262,44 2.353.696,96 115.331,15 2.041.972,41 

31 2053 20,35% 10.134.604,97 427.055,70 20.925,73 2.062.392,11 

32 2054 20,35% 10.235.950,99 -1.614.410,68 -79.106,12 2.083.016,03 

33 2055 20,35% 10.338.310,56 -3.776.532,83 -185.050,11 2.103.846,20 

34 2056 20,35% 10.441.693,78 -6.065.429,14 -297.206,03 2.124.884,68 

35 2057 20,35% 10.546.110,61 -8.487.519,85 -415.888,47 2.146.133,51 

 

Artigo 2º - O valor anual da taxa de administração do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Marquinho – RPPS, fica fixada em 3,6% (três inteiros 
e seis décimos por cento), do valor apurado sobre o somatório da remuneração de 
contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado 
no exercício financeiro anterior. 

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 28 de 
dezembro de 2023. 

 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 930/2023 
 
SÚMULA: Estima a Receita e Fixa a 
Despesa do Município de Marquinho, 
para o Exercício Financeiro de 2024. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 
70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 
 

LEI 
 

Artigo 1º - O Orçamento Geral do Município de Marquinho, Estado do Paraná, para 
o exercício financeiro de 2024, compreendendo o Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social, estima Receita e fixa a Despesa em R$ 46.000.000,00 
(Quarenta e seis milhões de reais), assim distribuídos: 
 

I - R$ 39.555.000,00 (trinta e nove milhões, quinhentos e cinquenta e cinco 
mil reais) para o Orçamento Fiscal do Poder Executivo.  

 
II - R$ 1.445.000,00 (um milhão quatrocentos e quarenta e cinco mil reais), 

para o Orçamento Fiscal do Poder Legislativo.  
 

III - R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o Orçamento do Fundo 
Municipal de Previdência dos Servidores Municipais. 

 
Artigo 2º - A Receita consolidada do Orçamento Fiscal e do Orçamento da 
Seguridade Social será realizada de acordo com a legislação específica em vigor, 
segundo as seguintes estimativas: 

I - RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO CENTRALIZADA 
 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E FUNDOS CENTRALIZADOS 
 

RECEITAS CORRENTES 40.500.000,00 
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 3.529.000,00 
CNTRIBUIÇÕES 156.500,00 
RECEITA PATRIMONIAL 350.000,00 
RECEITA AGROPECUÁRIA 779.950,00 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 35.684.550,00 
RECEITAS DE CAPITAL 500.000,00 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 500.000,00 
OPERACOES DE CRÉDITO 0,00 
TOTAL 41.000.000,00 

  
 
 

              
                          

 

 

 

II - RECEITAS DE CONTABILIZAÇÃO DESCENTRALIZADA  
 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 
RECEITA ORCAMENTARIA 5.000.000,00 
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.300.000,00 
RECEITA PATRIMONIAL            1.500.000,00 
RECEITA INTRAORÇAMENTÁRIA 2.000.000,00 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 200.000,00 
TOTAL 5.000.000,00 
  
TOTAL CONSOLIDADO 46.000.000,00 

 
Artigo 3º - A Despesa do Orçamento Fiscal será realizada segundo a legislação 
vigente, conforme o seguinte desdobramento por Poder e Órgãos: 
 
PODER EXECUTIVO 
PODER EXECUTIVO VALOR EM R$ 
GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO 1.269.000,00 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 3.931.500,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 1.106.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 9.561.600,00 
SECRETARIA DE ESPORTES 281.000,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 11.112.210,00 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL 1.859.000,00 
SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇAO E URBANISMO 5.061.000,00 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 2.242.000,00 
ENCARGOS ESPECIAIS 2.331.690,00 
RESERVA DE CONTINGENCIA 800.000,00 
TOTAL 39.555.000,00 

 
PODER LEGISLATIVO 
PODER LEGISLATIVO 1.445.000,00 

 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE PREVIDENCIÁRIA 
FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL 5.000.000,00 

 
  
TOTAL CONSOLIDADO 46.000.000,00 

 
Artigo 4º - A despesa fixada está distribuída por categorias econômicas e funções 
de governo de conformidade com os anexos 02 e 06, integrantes desta lei. 

 
Artigo 5º - São aprovados os Planos de Aplicação dos seguintes Fundos 
Municipais de contabilidade centralizada, integrantes do Orçamento Fiscal e da 
seguridade social, nos termos do parágrafo 2º, do art. 2º, da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964: 

 

              
                          

 

 

 

I – Do Fundo Municipal de Saúde – FMS, que fixa sua despesa para o 
exercício de 2024, em R$ 11.112.210,00 (onze milhões, cento e doze mil, duzentos 
e dez reais); 
 

II – Do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, que fixa a sua 
despesa para o exercício de 2024, em R$ 1.462.000,00 (Um milhão e quatrocentos 
e sessenta e dois mil reais); 
 

III – Do Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente – FMCA, 
que fixa a sua despesa para o exercício de 2024, em R$ 335.000,00 (Trezentos e 
trinta e cinco mil reais); 

 
IV – Do Fundo Municipal do Idoso, que fixa a sua despesa para o exercício 

de 2024, em R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais); 
 
 V – Do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e 
valorização do Magistério – FUNDEB, que fixa a sua despesa para o exercício de 
2024, em R$ 4.686.000,00 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e seis mil reais). 
 
Artigo 6º - O Orçamento da Seguridade Social do Município relativo ao Fundo 
Municipal de Previdência dos Servidores criado pela Lei Municipal nº 137, de 
28/06/2002, de contabilidade descentralizada, é fixado para o exercício de 2024, 
em R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 
 
Artigo 7º - Ficam os chefes dos Poderes Executivos e Legislativos Municipal e o 
Presidente do Fundo de Previdência Municipal, autorizados a abrir créditos 
adicionais suplementares ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da 
Administração Direta e Indireta e dos Fundos Municipais até o limite de 30% (trinta 
por cento) do total geral de cada um dos orçamentos, na forma da legislação em 
vigor, servindo como recursos para tais suplementações, aqueles definidos nos §1º 
art. 43, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, e no art. 29 da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias nº 916 de 06 de outubro de 2023. 
 
§1º - Ficam autorizados a abrir crédito adicional, para programar os recursos do 
superávit financeiro do exercício de 2023, conforme previsto no §1º, do art. 29, da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 916 de 06 de outubro de 2023. 

 
§2º - Fica autorizada ainda, a abrir créditos especiais para atender, exclusivamente, 
a inclusão no orçamento a dotação necessária para a realização de objeto 
decorrente de celebração de convênio, ajuste, parceria ou contrato de repasse, nos 
termos do §2º, do art. 29, da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 916 de 06 de 
outubro de 2023. 

 
Artigo 8º - O Poder Executivo fica ainda autorizado a tomar as medidas 
necessárias para manter os dispêndios compatíveis com o comportamento da 
receita, nos termos da legislação vigente e a realizar operações de crédito por 
antecipação da receita até o limite legalmente permitido. 
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Artigo 9º - Fica autorizada a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal 
previstas no caput do art. 18 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000, 
de uma para outra unidade orçamentária ou programa de governo quando 
considerada necessária à movimentação e a mesma favorecer a execução das 
ações previstas no orçamento, consoante o previsto no parágrafo único do artigo 
66 da Lei Federal 4320/64 de 17/03/64. 
 
Artigo 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a 
partir de 01 de janeiro de 2024. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 28 de 
dezembro de 2023. 

 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 

              
                          

 

 

 

LEI Nº 931/2023 
 

SÚMULA: Abre Crédito 
Adicional Especial no 
Orçamento do Exercício de 
2023 e dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 
70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 
 

LEI 
 

Artigo 1º- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito 
Adicional Especial, no Orçamento Geral do Município de Marquinho, no Exercício 
de 2023, até o valor de R$ 385.500,00 (Trezentos e oitenta e cinco mil e quinhentos 
reais, oitenta e oito centavos) na seguinte dotação orçamentária: 
 
10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
002– Departamento de Agropecuária 
20.606.0010-1070 – Convênio Federal MAPA Nº 941861/2023 – Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Agrícolas 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos 
Valor: R$ 382.000,00 
Conta Despesa: 00956 
Fonte: 00955 
 
10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
002– Departamento de Agropecuária 
20.606.0010-1070 – Convênio Federal MAPA Nº 941861/2023 - Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Agrícolas 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos 
Valor: R$ 3.500,00 
Conta Despesa: 0015 
Fonte: 00000 

 
 
TOTAL--------------------------------------------------------------------------------R$ 385.500,00 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado 
como recursos o excesso de arrecadação e cancelamento de dotação conforme 
demonstrado logo abaixo:  
 
 
 
 

              
                          

 

 

 

EXCESSO ARRECADAÇÃO: 
 
2.4.1.4.99.01.03.00.00.00.00 Convênio Federal MAPA Nº 941861/2023 

- Aquisição de Máquinas e Equipamentos 
Agrícolas 

R$ 382.000,00 

 
CANCELAMENTO: 
10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
002– Departamento de Agropecuária 
20.606.0010-2051 – Manutenção do Departamento de Agropecuária e Meio 
Ambiente 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos 
Valor: R$ 3.500,00 
Conta Despesa: 3130 
Fonte: 00000 
 
 
TOTAL--------------------------------------------------------------------------------R$ 385.500,00 
 
Artigo3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 28 de 
dezembro de 2023. 

 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2023/PMQI 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2023/PMQI 
OBJETO: Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para o 1º e 2º semestre 
de 2024. Data de Abertura: 30/01/2024. Horário:  às 09:00 horas. Local: Setor 
de Licitações. Autorização: Elcio Jaime da Luz. Informações sobre a Chamada 
Pública: O edital e seus anexos poderão ser obtidos no Setor de Licitações, 
localizado na Sede da Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do 
Paraná, sito a Rua Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário 
normal de expediente das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, de 
segunda à sexta-feira e/ou junto ao site: www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, 

Quedas do Iguaçu, 27 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Presidente da Comissão de Licitações 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 132/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresas para a realização 
de oficinas, cursos de culinária, beleza e dança (ballet e jazz) para as crianças e 
adolescentes assistidos pelo Projeto Gente, através da Secretaria de Assistência 
Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 12/01/2024. - LOCAL: 
www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL PARA 
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 133/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE DISPUTA 
ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de informática visando o atendimento das necessidades da 
Secretaria de Assistência Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 12/01/2024. - 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL 
PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 134/2023/PMQI 

O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE DISPUTA 
ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços de mão de obra de vigilância patrimonial desarmada 
visando para atender a demanda da Secretaria Municipal de Segurança Pública e 
Defesa Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 12/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 12/01/2024. - LOCAL: 
www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL PARA 
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 135/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresas para o 
fornecimento de gêneros alimentícios e produtos de higiene e limpeza visando o 
atendimento das necessidades do Projeto Gente através da Secretaria de 
Assistência Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 16/01/2023. - ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 16/01/2023. - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 16/01/2023. - LOCAL: 
www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL PARA 
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 136/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE DISPUTA 
ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços profissionais na área de Psicologia para atendimento das 
necessidades da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionas – APAE, através 
da Secretaria de Assistência Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 16/01/2024. - 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 16/01/2024. - INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 16/01/2024. - 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL 
PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 137/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresas para o 
fornecimento de uniformes, produtos pedagógicos, cama e banho, utensílios de 
cozinha e de produtos e materiais em geral para atendimento das necessidades 
da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionas – APAE, através da Secretaria 
de Assistência Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 13:00 horas do dia 16/01/2024. - 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13:00 horas do dia 16/01/2024. - INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 16/01/2024. - 
LOCAL: www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL 
PARA INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacao@quedasdoiguacu.pr.gov.br. 

Quedas do Iguaçu, 26 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 138/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresas para o 
fornecimento de gêneros alimentícios, produtos de higiene e limpeza, expediente 
e artigos de vestuário em geral para atendimento das necessidades e do Sistema 
Nacional de Informação do Sistema Único de Assistência Social – Rede SUAS e 
demais programas e serviços mantidos através da Secretaria de Assistência 
Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 18/01/2024. - ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 18/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 18/01/2024. - LOCAL: 
www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL PARA 
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 27 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro 

MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 139/2023/PMQI 

EXCLUSIVO PARA MEI/ME/EPP 
O MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU, Estado do Paraná, com a devida 
autorização expedida pelo Prefeito Municipal, o Srº ELCIO JAIME DA LUZ, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, MODO DE 
DISPUTA ABERTO, cujo objeto é a contratação de empresas para o 
fornecimento de gêneros alimentícios, produtos de higiene, limpeza, utensílios e 
produtos e materiais em geral para atendimento das necessidades e do Sistema 
Nacional de Informação do Sistema Único de Assistência Social – Rede SUAS e 
demais programas e serviços mantidos através da Secretaria de Assistência 
Social de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná. - RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: até às 13:00 horas do dia 18/01/2024. - ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: às 13:00 horas do dia 18/01/2024. - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 18/01/2024. - LOCAL: 
www.licitacoes-e.com.br – BANCO DO BRASIL S/A. LOCAL PARA 
INFORMAÇÕES E OBTENÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Informações bem como o edital e seus anexos poderão ser obtidos junto no site 
www.licitacoes-e.com.br, do Banco do Brasil S/A, no site 
www.quedasdoiguacu.pr.gov.br, no Setor de Licitações, localizado na Sede da 
Prefeitura Municipal de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, sito a Rua 
Juazeiro, 1.065, Centro, Fone: (46) 3532-8200, no horário normal de expediente 
de segunda à sexta-feira das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, ou 
através do e-mail: licitacoes@fiqnet.com.br. 

Quedas do Iguaçu, 27 de dezembro de 2023. 
ITAMAR DA SILVA 

Pregoeiro     
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LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

LICIT AÇÃO  MOD ALID ADE  PRE G ÃO  ELE T RÔNI CO  Nº.  04-2023/ASSISCOP 
HOM OLOG AÇÃO  E  ADJ UDI CAÇÃO 

 
O Presidente da ASSISCOP, no uso de atribuições que lhe são conferidas 
por Lei,  torna público a HOMOLOGAÇÃO  do procedimento licitatório 
modalidade Pregão Eletrônico nº. 04/2023-ASSISCOP  cujo objeto é o 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS 
ESPECIALIZADOS PARA VEÍCULOS UTILIZADOS PELO CONSÓRCIO 
ASSISCOP e a ADJUDICAÇÃO ,  à  empresa GUERRA & NASCIMENTO LTDA – 
CNPJ 03.796.578/0001-94, com valor total  de R$ 281.773,50 (duzentos e 
oitenta e um mil e  setecentos e setenta e reais e cinquenta centavos).  
 

Laranjeiras do Sul-PR, 28 de dezembro de 2023.  
 
 
 

ELIO BOLZ ON JUN IO R 
PRESI DE N TE 
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LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04-2023/ASSISCOP 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 84-2023/ASSISCOP 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS 
ESPECIALIZADOS PARA VEÍCULOS UTILIZADOS PELO CONSÓRCIO ASSISCOP. 
CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE DO 
PARANÁ - ASSISCOP, CNPJ n.º 02.322.413/0001-18, representada pelo Presidente Sr. 
ELIO BOLZON JUNIOR. 
CONTRATADA: GUERRA E NASCIMENTO LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF n° 
03.796.578/0001-94, representada pelo Sr. PARAILIO FALKEMBACK DO NASCIMENTO. 
VALOR TOTAL: R$ 281.773,50 (duzentos e oitenta e um mil e setecentos e setenta e reais e 
cinquenta centavos). 
DATA DE ASSINATURA: 28 DE DEZEMBRO DE 2023. 
VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES.  
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 108/2023 – Dispensa de Licitação nº 31/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: PLANET PRINTER COMERCIO E SERVIÇOS DE IMPRESSÃO LIMITADA, CNPJ n.º 
07.385.282/0001-31. Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de confecção e montagem 
dos carnês de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício fiscal de 2024. Valor total: R$ 
6.800,00. Prazo de vigência: 06 (seis) meses, de 27 de dezembro de 2023 a 26 de junho de 2024. Coronel 
Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA - EDITAL Nº 10/2023 

O Município de Chopinzinho-PR torna público que fará realizar, às 09:00 (nove) horas do dia 27 de 
fevereiro do ano de 2024, na Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, em 
Chopinzinho, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA – Edital nº 10/2023, para CONCESSÃO DE DIREITO 
REAL DE USO DE BEM IMÓVEL, A TÍTULO ONEROSO, de bem público, sendo: Lote 01-A da Quadra N° 
02, do Loteamento Industrial, situado no Quadro Urbano, com área de 1.244,04 m², com barracão 
construído em pré-moldado e alvenaria, medindo 124,5 m², matrícula sob nº 25.418 do CRI de 
Chopinzinho/PR. Julgamento: Técnica e Preço. Gênero: Concessão de Direito Real de Uso. Oferta Mínima 
R$ 252.000,00 (duzentos e cinquenta e dois mil reais). O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 / (46) 9 8401-3560. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de Chopinzinho/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº 8/2023. Data da 
Licitação: Dia 23 de janeiro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada para Execução de Rede de Esgoto no Bairro Cristo Rei, Loteamentos Menino Deus 
E Vista Alegre. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 1.050.463,06 (um milhão, cinquenta 
mil, quatrocentos e sessenta e três reais e seis centavos). O Edital e a Pasta Técnica encontram-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-PR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 / (46) 9 8401-
3560. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de Chopinzinho/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº 9/2023. Data da Licitação: Dia 
25 de janeiro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para 
Execução de Reforma e Adequação do Prédio da Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família. 
Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 1.276.797,24 (um milhão, duzentos e setenta e seis mil, 
setecentos e noventa e sete reais e vinte e quatro centavos). O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 / (46) 9 8401-3560. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 115/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data 
da Licitação: Dia 16 de janeiro de 2024, às 14:00 (quatorze) horas. Objeto: AQUISIÇÃO  DE 
INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NA COMUNIDADE PALMEIRINHA DO 
IGUAÇU - COMUNIDADE GUARANI. Valor máximo estimado: R$ 101.994,86 (cento e um mil, novecentos e 
noventa e quatro reais e oitenta e seis centavos). Gênero: Insumos Agrícolas. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00hrs, e no endereço 
eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br.  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 (046) 9 8401-3560. 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 116/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/. Data 
da Licitação: 17 de janeiro de 2024, às 14:00 (quatorze) horas. Objeto: Registro de Preços para Contratação 
de Empresa para Prestação Futura de Serviços de Topografia. Valor máximo estimado: R$ 312.500,00 
(trezentos e doze mil e quinhentos reais). Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 horas, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 ou (46) 9 8401-3560. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 117/2023. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br. Data 
da Licitação: Dia 18 de janeiro de 2024, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa para 
Implantação e Fornecimento de Software de Gestão para Assistência Social. Valor máximo estimado: R$ 
53.020,00 (cinquenta e três mil e vinte reais). Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço 
eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 01/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e a AGENTE 
CULTURAL, Angela Villwock Luna Silva, CPF nº 663.705.669-34. Objeto: concessão de apoio financeiro ao 
projeto cultural “ARTE CONTEMPORÂNEA AO ACESSO DE TODOS”, contemplado conforme processo de 
Chamamento Público nº 11/2023. Recursos financeiros para a execução: R$ 3.967,54. Prazo de vigência: 12 
meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 02/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e a AGENTE 
CULTURAL, KARINA SCHIAVINI, CPF nº 083.566.649-26. Objeto: concessão de apoio financeiro ao projeto 
cultural “PINTANDO A DIVERSIDADE EM ESCOLA RURAL DE CORONEL VIVIDA/PR”, contemplado 
conforme processo de Chamamento Público nº 11/2023. Recursos financeiros para a execução: R$ 
3.998,67. Prazo de vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique 
Barreto, Prefeito. 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 03/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e o AGENTE 
CULTURAL, SILMAR DOS SANTOS, CNPJ nº 07.515.949/0001-73. Objeto: concessão de apoio financeiro 
ao projeto cultural “PINTURA ARTISTICA NA FACHADA DO PROJETO APRENDIZES DO FUTURO”, 
contemplado conforme processo de Chamamento Público nº 11/2023. Recursos financeiros para a 
execução: R$ 3.998,67. Prazo de vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson 
Manique Barreto, Prefeito. 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 04/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e a AGENTE 
CULTURAL, ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS DO INSTITUTO FEDERAL DO 
PARANÁ, CAMPUS CORONEL VIVIDA, APMF, CNPJ nº 28.319.605/0001-69. Objeto: concessão de apoio 
financeiro ao projeto cultural “METEORO DE OURO”, contemplado conforme processo de Chamamento 
Público nº 10/2023. Recursos financeiros para a execução: R$ 20.000,00. Prazo de vigência: 12 meses. 
Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 05/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e o AGENTE 
CULTURAL, CLEBERSON DE ALMEIDA FRIGO, CPF nº 043.521.379-28. Objeto: concessão de apoio 
financeiro ao projeto cultural “METEORO DO SUDOESTE – CRATERA DE IMPACTO DE VISTA ALEGRE”, 
contemplado conforme processo de Chamamento Público nº 10/2023. Recursos financeiros para a 
execução: R$ 10.000,00. Prazo de vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson 
Manique Barreto, Prefeito. 
 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 06/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e o AGENTE 
CULTURAL, LUCKNOT DUFRENE, CPF nº 700.404.202-21. Objeto: concessão de apoio financeiro ao 
projeto cultural “A CULTURA HAITIANA NO SUDOESTE DO PARANÁ”, contemplado conforme processo de 
Chamamento Público nº 10/2023. Recursos financeiros para a execução: R$ 10.000,00. Prazo de vigência: 
12 meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 07/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e o AGENTE 
CULTURAL, LUIZ OGRODOWSKI JUNIOR, CPF nº 066.404.549-98. Objeto: concessão de apoio financeiro 
ao projeto cultural “ECOTURISMO EM CORONEL VIVIDA”, contemplado conforme processo de 
Chamamento Público nº 10/2023. Recursos financeiros para a execução: R$ 7.074,57. Prazo de vigência: 12 
meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 08/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e a AGENTE 
CULTURAL, SANDRA CZARNOBAJ, CPF nº 037.481.749-93. Objeto: concessão de apoio financeiro ao 
projeto cultural “DE VOLTA AO PASSADO – O ANTIGO CINEMA DE CORONEL VIVIDA”, contemplado 
conforme processo de Chamamento Público nº 10/2023.  Recursos financeiros para a execução: R$ 
9.850,00. Prazo de vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique 
Barreto, Prefeito. 
 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL n° 09/2023. PARTES: Município de Coronel Vivida e o AGENTE 
CULTURAL, WELLINGTON JUSTINO DE SOUZA, CPF nº 046.139.219-45. Objeto: concessão de apoio 
financeiro ao projeto cultural “LÉLLI – DEPOIS DA CHUVA”, contemplado conforme processo de 
Chamamento Público nº 10/2023. Recursos financeiros para a execução: R$ 7.074,57. Prazo de vigência: 12 
meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2023 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com a Associação de Pais e Mestres Frei Everaldo – APMF, da 
Escola Municipal de Vista Alegre. O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, 
alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento 
Público, senão vejamos: “Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular 
do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 
especialmente quando: “(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
“(....)”. No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal da Educação, da 
Cultura e Do Desporto e, em conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e 
LDO 3.172/2022 e LOA 3.202/2022, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a 
Associação de Pais e Mestres Frei Everaldo – APMF, da Escola Municipal de Vista Alegre, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.140.543/0001-77, sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor 
de R$ 26.352,70 (vinte e seis mil trezentos e cinquenta e dois reais e setenta centavos). Conforme 
previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. 
Coronel Vivida, 28 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 
 

 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 32/2023 – Dispensa de Licitação nº 32/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: O CONSÓRCIO INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL DE MUNICÍPIOS – SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA ALIMENTAR, ATENÇÃO À SANIDADE 
AGROPECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO LOCAL- CONSAD, CNPJ nº 07.242.972/0001-31. Objeto: 
Contratação de serviços para estruturação do serviço de inspeção municipal, padronização, preparação e 
acompanhamento de estabelecimentos indicados para o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal – SISBI-POA. Valor total: R$ 71.691,36. Prazo de vigência: 02 de janeiro de 2024 a 31 de 
dezembro de 2024. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
CONTRATO n° 104/2023 – Inexigibilidade nº 19/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida juntamente 
com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: PBCJ SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ nº 
18.946.113/0001-40. Objeto: credenciamento para a realização de exames de ultrassonografia. Valor total 
estimado: R$ 88.053,14. Prazo de vigência: 344 dias, 22.12.2023 a 29.11.2024. Coronel Vivida, 22 de 
dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
CONTRATO n° 107/2023 – Pregão Eletrônico nº 87/2023 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: E. DOS SANTOS SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 13.353.148/0001-51. Objeto: contratação de 
empresa para limpeza de rios com galerias visíveis e subterrâneas do município de Coronel Vivida. Valor 
total: R$ 16.580,00. Prazo de vigência: 06 meses. Coronel Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson 
Manique Barreto, Prefeito. 
 
CONTRATO n° 109/2023 – Leilão Público nº 01/2023 – Alienante: Município de Coronel Vivida. Compradora: 
FÁBIO BERGER, CPF nº 005.802.019-53. Objeto: alienação de bens móveis de propriedade do município de 
Coronel Vivida, estado do Paraná. Valor total: R$ 2.848.624,51. Prazo de vigência: 12 meses. Coronel 
Vivida, 27 de dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 
 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 06/2023 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida. O inciso II do Art. 31 da Lei 
Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do 
Chamamento Público, senão vejamos:“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria 
ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: “(....)”II - a parceria 
decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. 
No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, em conformidade com o 
Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e LDO 3.172/2022, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a 
APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob nº 80.870.397/0001-01, 
sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais). 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 27 de 
dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07/2023 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com a Associação Vividense de Idosos. O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado 
pela Lei Federal nº 13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos:“Art. 
31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica, especialmente quando: “(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da 
sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, “(....)”. No 
caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e, em conformidade com o 
Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e LDO 3.172/2022, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com a 
Associação Vividense de Idosos, inscrita no CNPJ sob nº 80.871.627/0001-57, sem a realização de Chamamento Público 
para o repasse no valor de R$ 57.975,94 (cinquenta e sete mil novecentos e setenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos). Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público. Publique-se. Coronel Vivida, 27 de 
dezembro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 



Ao se despedir do ano 
que se encerra, a so-
ciedade se depara com 

a chegada de 2024 repleta de 
expectativas e anseios por um 
futuro promissor. Este novo 
capítulo, marcado pela virada 
do calendário, carrega consi-
go a oportunidade de renova-
ção, crescimento e conquis-
tas coletivas.

Refletindo sobre os de-
safios superados e as lições 
aprendidas em 2023, obser-
va-se a resiliência demonstra-
da por comunidades e indiví-
duos diante de adversidades. 
Em um mundo que enfrentou 
incertezas e transformações 
significativas, a capacidade 
humana de adaptação e cola-
boração se destacou, indican-
do que a solidariedade é um 
pilar essencial para a supera-
ção de obstáculos.

Os desejos para 2024 ex-
trapolam metas individuais, 
abraçando aspirações com-
partilhadas. Num contexto 
global cada vez mais interli-
gado, a busca por um ano de 
paz, compreensão e coopera-
ção se torna fundamental. A 
esperança é de que fronteiras 
se transformem em pontes, 
diálogos superem divergên-
cias e esforços coletivos con-
duzam a soluções eficazes 

para desafios globais.
No âmbito pessoal, enco-

raja-se a procura por equilí-
brio e bem-estar. Que cada 
pessoa encontre tempo para 
cultivar sua saúde mental e fí-
sica, construir relacionamen-
tos significativos e perseguir 
paixões que proporcionem 
contentamento. Num mun-
do agitado, a valorização da 
qualidade sobre a quantidade 
emerge como um lembrete 
essencial, com a busca pela 
felicidade ancorada nas pe-
quenas alegrias cotidianas.

Economicamente, espera-
-se um ano de crescimento 
sustentável e oportunidades 
inclusivas. A promoção de 
iniciativas inovadoras é vista 
como um catalisador para a 
criação de empregos e o de-
senvolvimento econômico. A 
igualdade de oportunidades e 
a busca pela justiça social as-
sumem papel central, visando 
a construção de uma socieda-
de mais equitativa.

Além disso, acredita-se no 
poder transformador da edu-
cação. Que em 2024, o aces-
so à educação de qualidade 
se amplie, possibilitando que 
mais pessoas alcancem seu 
pleno potencial e contribuam 
para um futuro mais promis-
sor.

Ao erguerem seus copos 
para brindar ao novo ano, que 
os corações estejam repletos 
de esperança, determinação e 
compaixão. Que 2024 seja um 
período de realizações mar-
cantes, superação de desafi os 
e celebração da diversidade 
que enriquece o nosso mundo.

Em nome do Grupo Cor-
reio, estendemos a todos os 
leitores votos calorosos de 
um Ano Novo repleto de con-
quistas, crescimento pessoal 
e momentos inesquecíveis. 
Que este seja o início de um 
capítulo extraordinário nas 
suas vidas. Boas-vindas a 
2024!
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Um novo capítulo:
boas-vindas a 2024!

Ao erguerem 
seus copos 
para brindar ao 
novo ano, que 
os corações 
estejam repletos 
de esperança, 
determinação e 
compaixão

EDITAIS

02 SEXTA-FEIRA (29)
DEZEMBRO DE 2023 “ENTRE ASPAS”

EDITORIAL TÚNEL DO TEMPO
29 de dezembro

1913 — Guerra do Contesta-
do: o governo brasileiro monta 
uma Força Pública Catarinen-
se de 200 homens para se diri-
gir àquela região.
Cecil B. DeMille começa a fi l-
mar o primeiro longa-metra-
gem de Hollywood, The Squaw 
Man.
1930 — O discurso presiden-
cial de Muhammad Iqbal em 
Allahabad apresenta a Teoria 
das Duas Nações e esboça 
uma visão para a criação do 
Paquistão.
1934 — O Japão renuncia ao 
Tratado Naval de Washington 
de 1922 e ao Tratado Naval de 
Londres de 1930.[6]
1937 — O Estado Livre Irlan-
dês é substituído por um novo 
Estado chamado Irlanda, com 
a adoção de uma nova consti-
tuição.
1940 — No segundo grande 
incêndio de Londres, a Luf-
twaffe bombardeia Londres, 
Inglaterra, matando quase 200 
civis durante a Segunda Guer-
ra Mundial. Os incêndios ini-
ciados pelo ataque incluíram 
uma bomba incendiária que 
quebrou a cúpula da Catedral 
de São Paulo.[7]
1959 — Inaugurado o Metro-
politano de Lisboa.
1965 — Uma comissão execu-
tiva foi formada para cuidar o 
projeto defi nitivo de constru-
ção de uma ponte ligando as 
cidades de Rio de Janeiro e 
Niterói.
1972 — O voo Eastern Air 
Lines 401 (um Lockheed 
L-1011 TriStar) cai no Evergla-
des ao se aproximar do Aero-
porto Internacional de Miami, 
na Flórida, matando 101 das 
176 pessoas a bordo.
1987 — Massacre de São Bo-
nifácio, em Marabá, Pará, Bra-
sil.
1989 — O escritor, fi lósofo e 
dissidente tcheco Václav Ha-
vel é eleito o primeiro presi-
dente pós-comunista da Tche-
coslováquia.
O Nikkei 225 para a Bolsa de 
Valores de Tóquio atinge sua 
máxima histórica de 38 957,44 
e fechando em alta em 38 
915,87, servindo como o ápice
da bolha japonesa de preços 
de ativos.

VIAJE PARA SÃO PAULO COM
A PRINCESA DOS CAMPOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122    

http://www.virmond.pr.gov.br 
==================GABINETE DO PREFEITO=================== 

 
DECRETO N.º 162/2023 

 
 

 O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais. 
 

RESOLVE 
 
 

Artigo 1.º - EXONERAR Á PEDIDO a partir de 14/12/2023 o servidor abaixo 
relacionado de seu respectivo Cargo efetivo de Operador de Retroescavadeira: 
 
NOME CPF CARGO 

FELIPE MINSKI 084.886.939-74 Operador de 
Retroescavadeira 

 
   

Artigo 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
á 14/12/2023. 
 
 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, em 19 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122    

http://www.virmond.pr.gov.br 
==================GABINETE DO PREFEITO==================== 

DECRETO Nº164/2023 
 
 
 

SÚMULA: Declara o avanço Horizontal 
conforme Lei 259/2016. 

O Prefeito do município de Virmond, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais, e 

Considerando o disposto no artigo 27º 28º da Lei Municipal nº 259, de 28 de junho 
de 2016. 

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado o Avanço Horizontal previsto no artigo 27 e 28, da Lei 
Municipal nº 259/2016, e 28 de junho de 2016. 

 
NOME Cargo/função nível/classe 

anterior 
nivel/classe 

atual 
LUCIMARA VOLICKI Técnica em Enfermagem D - 4 D -5 

MARLI DE LIRI KAIBERS Agente de Ação Social C-3 C-4 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, em 19 de dezembro de 2023. 

 

 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                   A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1  –  F O N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 -1 4 8 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 

NOTIFICAÇÃO Nº. 014/2023 
Data: 28/12/2023 

 
 

Súmula: Notifica Presidentes de Partidos  
Políticos e Presidente de Sindicato. 

 
 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal nº 9.452, de 20 de março de 1997, 
em especial ao seu art. 2º, no qual determina que a Prefeitura do Município beneficiária 
da liberação de recursos federais, notifique os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, no prazo de dois dias 
úteis, contados da liberação dos recursos; 

 
CONSIDERANDO, a edição do Decreto Municipal nº 026, de 14 de junho de 2005, 

no qual determinou ao Departamento de Finanças, através de seu responsável, para que 
se cumpra com aquela determinação legal, mediante a publicação na imprensa oficial do 
município, de Notificação aos Presidentes daquelas entidades. 
 
 R E S O L V E  
 
 Art. 1º - NOTIFICAR os senhores Presidentes de Partidos Políticos e Presidente 
do Sindicato Rural do Município, abaixo relacionados, da liberação de recursos federais a 
Prefeitura Municipal, na forma do Anexo I, da presente notificação: 
 
1 – Partido Democrático Trabalhista 
 

Presidente: Joelmir C. R. de Oliveira 

2 – Progressistas 
 

Presidente: Adelar Grondek 

3 – Cidadania                          
 

Presidente: Claudiomir V. Gonçalves 

4 – Movimento Democrático Brasileiro 
 

Presidente: Alcione Pegoraro 

5 – Partido da Social Democracia Brasileira 
 

Presidente: Nelson Suldovski 

6 – Partido Social Democrático 
 

Presidente: Clarinei de Fátima Hoinoski 

7 – Partido Social Cristão 
 

Presidente: Nelto Cela Zolet 

8 – Partido Socialista Brasileiro        
         

Presidente: Simone Bez Gorio 

9 – Partido dos Trabalhadores                 
                  

Presidente: Carolina Apª da Silva 

10 – Sindicato dos Trab. Rurais do Município Presidente: Paulo Tajariol 
 

 
 
 Espigão Alto do Iguaçu, em 28 de dezembro de 2023. 
 
  Publique-se,  
 

NELTO CELA ZOLET 
Secretário de Finanças 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
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85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 

ANEXO I 
 

Data 
Liberação 

Valor R$ Descrição Transferência Órgão Repassador 

21/12/2023 
22/12/2023 
26/12/2023 
27/12/2023 
28/12/2023 

3.374,03 
405,04 

12,07 
20,82 
21,48 

Transferência de Recursos do 
Simples Nacional. 

 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

22/12/22023 6.000,00 Transferências Recursos do Bloco de 
Manutenção de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - Assistência 
Farmacêutica. 

Fundo Nacional de Saúde. 

01/12/2023 
01/12/2023 
28/12/2023 

5.664,20 
5.664,20 
5.664,20 

Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Piso Enfermagem. 

Fundo Nacional de Saúde. 

26/12/2023 2.800,00 Transferências Recursos do FNAS 
Índice de Gestão Descentralizada – 
Bolsa Família e Cadastro Único. 

Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

22/12/2023 11.420,68 Transferências de Recursos do Fundo 
Especial de Petróleo - FEP. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

26/12/2023 
26/12/2023 
26/12/2023 

7.920,00 
264,00 
161,03 

Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde - Vigilância em 
Saúde - ACES. 

Fundo Nacional de Saúde. 

26/12/2023 
26/12/2023 
26/12/2023 
26/12/2023 
28/12/2023 

1.500,00 
3.750,00 
1.500,00 
3.750,00 

500.000,00 

Transferência de Recursos do Bloco 
Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde – Atenção Primária. 

Fundo Nacional de Saúde. 

22/12/2023 3.900,62 Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS -
Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos. 

Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

22/12/2023 
 

4.809,23 Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS - 
Programa Atenção Integral a Família - 
PAIF. 

Fundo Nacional de Assistência 
Social. 

28/12/2023 5.128,04 
 

Transferências Obrigatória Decorrente 
da L.C. 176/2020 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

28/12/2023 507.225,21 
 
 

Transferência de Recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

21/12/2023 
26/12/2023 
27/12/2023 
28/12/2023 

16.220,41 
3.045,16 

33.848,81 
26.768,52 

Transferência de Recursos do 
Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – 
FUNDEB.  

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

 
NELTO CELA ZOLET 
Secretário de Finanças 


